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No planeta Terra a vida 
esta muito ameaçada, 

estamos caminhando para 
o maior genocídio 
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Resumo 

 

 

As pesquisas e utilização de indivíduos transgênicos têm sido muito polêmicas. Estas 

polêmicas estão relacionadas diretamente com o desenvolvimento sustentável da 

agricultura de um país, daí a importância de uma análise sistemática e detalhada dos 

riscos potenciais e os benefícios da transgenia nas tomadas de decisões em políticas 

públicas que protejam a vida, a saúde humana, animal e o meio ambiente. 

 

Em todo o mundo, muitas estruturas reguladoras foram criadas com o intuito de avaliar e 

determinar os riscos potenciais que surgem a partir da utilização de culturas GM 

(Geneticamente Modificadas) antes de qualquer liberação ambiental ou consumo (como 

ração ou alimento) sejam autorizados. As avaliações dos riscos das culturas GM para 

alimentos, rações e aplicações ambientais devem ser muito rigorosas. 

 

As principais áreas de preocupação com os OGMs (Organismos Geneticamente 

Modificados) são: Saúde humana e animal, segurança e toxicidade dos alimentos e das 

rações, alergenicidade, meio ambiente, persistência de genes, transgênicos ou produtos 

transgênicos e transferência horizontal de genes, organismos não-alvo, fluxo gênico, 

capacidade de invasão, sustentabilidade na agricultura, gerenciamento de pragas, 

monitoramento pós-liberação, herbicida glifosato e glufosinato de amônio, plantas 

invasoras resistentes aos herbicidas, insetos e doenças resistentes, saúde dos solos, 

modelo agrícola, grandes corporações, pesquisas independentes, monopólio das 

sementes, ONU, agências reguladoras, ciência ruim, biodiversidade, resistência dos 

vírus e bactérias aos antibióticos, questões econômicas, políticas, morais, éticas, 

culturais, sociais, dentre outras áreas. 

 

Com tantas preocupações em relação aos OGMs fica claro a necessidade continuada de 

se aumentar o conhecimento sobre a exploração da tecnologia genética.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

Com o fim da 2.ª Guerra Mundial, na metade do século passado, o 

desenvolvimento da agricultura passou por significativa transformação: inseriu-se o 

agrotóxico como um dos insumos básicos à produção de grãos. O Brasil, desde 

àquela época vem sendo grande consumidor de agrotóxicos para o cultivo de 

lavouras de grãos, sobretudo na soja e no milho. O Brasil passou a ser o maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo. 
 

Na segunda metade do século passado a produção agrícola passou a ser 

feita, também, com organismos geneticamente modificados (OGM), com maior 

expressão nos Estados Unidos, o que se difundiu, com velocidade, entre os demais 

agricultores espalhados pelo mundo. No Brasil, há mais de quinze anos já os OGM 

são utilizados em larga escala na produção de grãos, principalmente no cultivo de 

soja e milho, cujas safras brasileiras, ano a ano, vêm se destacando no cenário 

mundial.  
 

Os resultados de produtividade de soja e milho estão ligados à utilização 

conjunta de agrotóxicos e OGM como insumos das lavouras das referidas culturas. 

Contudo, estudos indicam que a utilização conjunta ou individual de agrotóxico e 

OGM em culturas que servem de base alimentar, a exemplo da soja e do milho, 

causam severas doenças, como o câncer, graves anomalias ao sistema nervoso 

central, e até doenças congênitas como a microcefalia, dentre outras. 
 

No Brasil a produção da soja e do milho é essencialmente feita por OGM, 

conjuntamente com a utilização regrada de agrotóxico no cultivo destas duas 

culturas. 

Assim, a presente pesquisa científica busca obter dados que contribuam na 

investigação das consequências adversas à saúde humana e ao meio ambiente ante 

a utilização dos agrotóxicos e OGMs na agricultura.  

Primeiramente, fez-se a revisão da literatura acerca dos agrotóxicos e, em 

seguida, dos OGM. Encerrou-se a revisão da literatura com a investigação teórica 

acerca da relação existente entre doenças e o consumo ou a exposição dos seres 

humanos ao agrotóxico e/ou OGM.  

Finalmente, justifica-se a presente investigação científica para o planeta Terra 

em razão dos possíveis efeitos adversos que a utilização de agrotóxico e de OGM 

na produção agrícola possam causar aos seres humanos e ao meio ambiente. 

 



    
 

2 . REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 A QUESTÃO DOS AGROTÓXICOS 

 

O processo produtivo agrícola brasileiro está cada vez mais dependente dos 

agrotóxicos e fertilizantes químicos. A lei dos agrotóxicos (BRASIL, 1989) e o 

decreto que a regulamenta (BRASIL, 2002) definem que essas substâncias são os 

produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao 

uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 

agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de 

outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 

finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da 

ação danosa de seres vivos considerados nocivos.  

Segundo dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e do 

Observatório da Indústria dos Agrotóxicos da Universidade Federal do Paraná 

divulgados durante o 2º Seminário sobre Mercado de Agrotóxicos e Regulação, 

realizado em Brasília, DF, em abril de 2012, enquanto nos últimos dez anos o 

mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93%, o mercado brasileiro cresceu 190%. 

Em 2008, o Brasil ultrapassou os Estados Unidos e assumiu o posto de maior 

mercado mundial de agrotóxicos.  

Na safra, que envolve o segundo semestre de 2010 e o primeiro semestre 

de 2011, o mercado nacional de venda de agrotóxicos movimentou 936 mil 

toneladas de produtos, das quais 833 mil toneladas produzidas no país e 246 mil 

toneladas importadas (ANVISA; UFPR, 2012). 

Em 2010, o mercado nacional movimentou cerca de US$ 7,3 bilhões e 

representou 19% do mercado global de agrotóxicos. Em 2011 houve um aumento de 

16,3% das vendas, alcançando US$ 8,5 bilhões, sendo que as lavouras de soja, 

milho, algodão e cana-de-açúcar representam 80% do total das vendas do setor 

(SINDAG, 2012). Já os Estados Unidos foram responsáveis por 17% do mercado 

mundial, que girou em torno de US$ 51,2 bilhões (ANVISA; UFPR, 2012).  

Outra constatação refere-se à existência de uma concentração do mercado 

de agrotóxicos em determinadas categorias de produtos. Os herbicidas, por 

exemplo, representaram 45% do total de agrotóxicos comercializados. Os fungicidas 



respondem por 14% do mercado nacional, os inseticidas por 12% e as demais 

categorias de agrotóxicos, por 29% (ANVISA; UFPR, 2012).  

Na safra de 2011 no Brasil, foram plantados 71 milhões de hectares de 

lavoura temporária (soja, milho, cana, algodão) e permanente (café, cítricos, frutas, 

eucaliptos), o que corresponde a cerca de 853 milhões de litros (produtos 

formulados) de agrotóxicos pulverizados nessas lavouras, principalmente de 

herbicidas, fungicidas e inseticidas, representando média de uso de 12 litros/hectare 

e exposição média ambiental/ ocupacional/alimentar de 4,5 litros de agrotóxicos por 

habitante (IBGE/SIDRA, 1998- 2011; SINDAG, 2011). 

Esse volume de agrotóxicos foi consumido por vários tipos de cultura, sendo 

que a soja utilizou 40% do volume total entre herbicidas, inseticidas, fungicidas, 

acaricidas e outros (adjuvantes, surfactantes e reguladores). Em seguida estão o 

milho com 15%, a cana e o algodão com 10%, depois os cítricos com 7%, o café 

com 3%, o trigo (3%), o arroz (3%), o feijão (2%), a pastagem (1%), a batata (1%), o 

tomate (1%), a maçã (0,5%), a banana (0,2%), e as demais culturas consumiram 

3,3% do total de 852,8 milhões de litros de agrotóxicos pulverizados nessas lavouras 

em 2011, segundo o Sindag (2009; 2011) e projeção do MAPA (2010). 

Cerca de 430 ingredientes ativos (IAs), 750 produtos técnicos e 1.400 

formulações de agrotóxicos estão autorizados pelo Ministério da Saúde (MS) e pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) e registrados no MAPA. São permitidos no 

Brasil de acordo com os critérios de uso e indicação estabelecidos em suas 

monografias. Porém, dos cinquenta mais utilizados nas lavouras de nosso país, 22 

são proibidos na União Europeia. Na Anvisa estão em processo de revisão, desde 

2008, 14 agrotóxicos: dos quatro já proibidos, dois (cihexatina e tricloform) foram 

retirados do mercado, o metamidofós será retirado a partir de junho de 2012 e o 

endosulfan, a partir de junho de 2013. O fosmete e o acefato tiveram seus usos 

restringidos, apesar de os achados toxicológicos constituírem indicativo para 

banimento. Outros dois já concluíram a consulta pública de revisão (forato e 

parationa-metílica) e os demais já tiveram suas notas técnicas de revisão concluídas 

pela Fiocruz: lactofem, furano, tiram, paraquat, glifosato, abamectina (BRASIL. 

ANVISA, 2008, 2012a, 2012b). 

Se o cenário atual já é suficientemente preocupante, no que diz respeito à 

saúde pública deve-se levar em conta que as perspectivas são de agravamento dos 

problemas nos próximos anos. De acordo com as projeções do MAPA para 2020-

2021, a produção de commodities para exportação deve aumentar em proporções 



de 55% para a soja, 56,46% para o milho, 45,8% para o açúcar, entre outros. Como 

são monocultivos químico-dependentes, as tendências atuais de contaminação 

devem ser aprofundadas e ampliadas. 

Um terço dos alimentos consumidos cotidianamente pelos brasileiros está 

contaminado pelos agrotóxicos, segundo análise de amostras coletadas em todas os 

26 estados do Brasil, realizada pelo Programa de Análise de Resíduos de 

Agrotóxicos em Alimentos (PARA) da Anvisa (2011). 

O uso de um ou mais agrotóxicos em culturas para as quais eles não estão 

autorizados, sobretudo daqueles em fase de reavaliação ou de descontinuidade 

programada devido à sua alta toxicidade, apresenta consequências negativas na 

saúde humana e ambiental. Uma delas é o aumento da insegurança alimentar para 

os consumidores que ingerem o alimento contaminado com ingredientes ativos (IAs), 

pois esse uso, por ser absolutamente irregular, não foi considerado no cálculo da 

ingestão diária aceitável (IDA), e esta insegurança se agrava na medida em que 

esse agrotóxico é encontrado em vários alimentos consumidos em nossa dieta 

cotidiana. Segundo a Anvisa, trata-se de 

 

ingredientes ativos com elevado grau de toxicidade aguda comprovada e que causam 
problemas neurológicos, reprodutivos, de desregularão hormonal e até câncer (...) [e] Apesar 
de serem proibidos em vários locais do mundo, como União Europeia e Estados Unidos, há 
pressões do setor agrícola para manter esses três produtos (endosulfan, metamidofós e 
acefato) no Brasil, mesmo após serem retirados de forma voluntária em outros países (BRASIL. 
ANVISA, 2011a). 

 

Mesmo que alguns dos IAs possam – com base em seus efeitos agudos – 

ser classificados como medianamente ou pouco tóxicos, não se pode perder de vista 

os efeitos crônicos que podem ocorrer meses, anos ou até décadas após a 

exposição, manifestando-se em várias doenças como cânceres, más-formações 

congênitas, distúrbios endócrinos, neurológicos e mentais. 

Deve merecer a atenção da saúde pública são as plantas transgênicas direta 

ou indiretamente destinadas à alimentação humana, uma vez que não dispensam o 

uso de agrotóxicos em sua produção. O discurso inicial de que a transgenia na 

agricultura seria uma tecnologia para inibir o uso de agrotóxicos caiu em descrédito. 

No caso da soja RoundupReady® tolerante ao glifosato, por exemplo, isso não 

corresponde à verdade, pois o seu cultivo induz ao maior consumo desse herbicida. 

O glifosato representa, sozinho, em torno de 40% do consumo de agrotóxicos no 

Brasil. Também se observa o fenômeno de resistência a esse veneno das plantas 

adventícias não desejadas, exigindo maior quantidade de sua aplicação e 



associação com outros agrotóxicos. Além disso, no processo de colheita dessa soja 

transgênica são utilizados, como dessecante/maturador, outros herbicidas 

extremamente tóxicos, como o paraquat, o diquat e o 2,4-D.  

O aumento do consumo de herbicidas na produção de soja é responsável 

pela posição de destaque do Brasil como o maior comprador de agrotóxicos do 

mercado mundial, ampliando a situação de nocividade para a segurança alimentar e 

nutricional (SAN), para a saúde e para o ambiente. Além da questão dos agrotóxicos 

associados, a tecnologia transgênica na produção de alimentos merece uma 

investigação profunda, voltada para a segurança alimentar e nutricional e da saúde. 

O modelo de produção agrária atualmente hegemônico no Brasil, marcado 

pela entrada do capitalismo no campo e pela Revolução Verde que lhe dá 

sustentação, revela-se perverso em seu modo de 

apropriação/exploração/expropriação da natureza e da força de trabalho. O 

agrotóxico é uma expressão de seu potencial morbígeno e mortífero, que transforma 

os recursos públicos e os bens naturais em janelas de negócios. 

Autores como Breilh (2008, p. 15) alertam que: 

 

o espaço privilegiado onde adquiria maior densidade a acumulação de capital eram as 
cidades, com todo o excesso de problemas ecológicos que isto acarretou para os espaços urbanos, 
mas agora a essa problemática se soma o rápido avanço da transnacionalização rural e novas 
sequelas para os ecossistemas rurais. 

 

Carvalho (2012) traz uma indagação primeira: o que aconteceu neste país 

que lhe permitiu chegar a este ponto, no qual um bilhão de litros de agrotóxicos é 

consumido por ano? Por que se permitiu a prática de concentração oligopolista das 

empresas que ofertam mundialmente agrotóxicos, como Syngenta, Bayer, Basf, 

Dow, DuPont e Monsanto? O que levou a esse processo? Para o pesquisador, a 

prática desse oligopólio mundial de agrotóxicos na agricultura brasileira se deveu ao 

modelo econômico e tecnológico implantado no país que se denominou de 

modernização conservadora no campo a partir de 1965 e reforçada, porque 

atualizada, desde 1990 até os dias atuais.  

Para que esse modelo econômico e tecnológico fosse adotado pelas 

grandes empresas capitalistas no campo, foi necessário um conjunto articulado de 

medidas governamentais e legislativas, em particular a instituição do crédito rural 

subsidiado pelos governos. Nesse ritmo de consumo de venenos, estamos 

caminhando para uma sociedade insana, consumidora em escala considerável de 

produtos químicos que, destinados a eliminar o que o modelo técnico-científico 



dominante considera como pragas e doenças das plantas e dos animais, acabam 

por contaminar também os alimentos e reduzir a biodiversidade (CARVALHO, 2012).  

Esse processo de utilização de agrotóxicos na agricultura, iniciado muito 

antes de 1965, mas, a partir dessa data, empregado de maneira massiva e 

indiscriminada, teve amplo respaldo dos governos, então no âmbito da ditadura civil-

militar. E se afirmou e se reforçou pós-1990 na dinâmica de privatização dos 

organismos governamentais, de tal maneira que se torna possível afirmar que 

estamos na vigência de um Estado máximo para o capital e mínimo para o povo 

(CARVALHO, 2012).  

Em contrapartida a esse Estado forte para o capital, ampliaram-se as 

políticas públicas compensatórias, de maneira a suscitar uma “consciência feliz” e 

consumidora das massas, mesmo as mantendo exploradas e subalternas 

(CARVALHO, 2012). É deveras improvável que a ampliação desmesurada do 

consumo de agrotóxicos na agricultura tivesse ocorrido, por um lado, sem o apoio 

inconteste do Estado e, por outro, sem que um processo político-ideológico de 

cooptação popular e desmobilização política tivesse sido estimulado, de maneira a 

facilitar o afloramento dos valores neoliberais, entre os quais o consumo do efêmero 

e a perda da memória histórica. Apesar do clamor dos ambientalistas e de alguns 

setores populares mais atentos à sanidade dos alimentos, é possível sugerir que, 

mantida a atual tendência dominante, é muito provável que estejamos no caminho 

da barbárie (CARVALHO, 2012).  

Constata-se forte concentração entre as empresas capitalistas no campo, ou 

a elas relacionadas, através da disputa e de acordos para fusões e aquisições de 

empresas da agroindústria, assim como para a aquisição privada da terra 

agricultável (CARVALHO, 2012). Em 2003, 112 mil imóveis concentravam 215 

milhões de hectares. Em 2010, 130 mil imóveis concentravam 318 milhões de 

hectares. Portanto, em sete anos, mais de cem milhões de hectares passaram para 

o controle de grandes empresas, de latifundiários. Todavia, apenas um quinto das 

posses de imóveis rurais tem documentos legais que permitem dizer que são de fato 

propriedade privada de alguém (CARVALHO, 2012).  

As terras agricultáveis brasileiras, assim como a natureza em sentido amplo 

(mananciais, biodiversidade dos vários biomas, rios, litoral...), estão cada vez mais 

nas mãos do capital monopolista internacional, seja como reserva de valor, seja para 

a exploração econômica. Cresce o número e se diversifica a origem dos capitalistas 

interessados em investir em terras agricultáveis (CARVALHO, 2012).  



Como em outras regiões do mundo, há um processo crescente de 

apropriação privada da natureza, em detrimento das distintas formas de apropriação 

social e/ou pública. E é insuficiente a regulação dessas iniciativas a partir do Estado. 

Não há dúvida de que a correlação de forças econômicas e políticas é muito 

desigual, mas os resquícios das estratégias de privatização tanto das instituições 

governamentais como do patrimônio público estão presentes nessa cessão indireta 

da soberania nacional (CARVALHO, 2012). 

O governo federal retirou a reforma agrária da agenda política. E, consoante 

com os resquícios político-ideológicos da privatização, ensaia reduzir as áreas das 

Áreas de Preservação Permanente (APPs), das reservas indígenas e dos territórios 

quilombolas. Diversos trechos do litoral já estão em situação de fato de propriedade 

privada, ainda que ao arrepio da lei, assim como inúmeras áreas isoladas no mar 

têm sido apropriadas para a carcinicultura e a ostreicultura (CARVALHO, 2012). 

Estamos no meio de uma longa onda histórica de neocolonialismo, em que a 

mercantilizaçãoda natureza (a natureza como negócio), a artificialização da 

agricultura, a crescente presença de organismos geneticamente modificados 

(OGMs) e as decisões político-comerciais dos oligopólios que definem a matriz 

produtiva nacional na agricultura, além da redução do Estado e o estímulo a um 

suposto livre-cambismo, tornam o Brasil uma das principais economias do mundo, 

mas com pés de barro.  

A artificialização das técnicas produtivas (OGMs, fertilizantes de origem 

industrial, uso de agrotóxicos), tendo como sustentação diversas políticas públicas, 

facilita a expansão e a acumulação capitalista da agricultura. É tanto dinheiro 

oferecido pelos governos aos negócios na agricultura e agroindústria que chega a 

ser imoral. Somente nessas condições se explica que o agronegócio receba cerca 

de R$ 90 bilhões de crédito para gerar um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 120, de 

um total do PIB agrícola de R$ 160 bilhões. E, mais ainda, as dívidas agrícolas de 

2005 a 2008 geraram 15 leis e 115 atos do Conselho Rural para sua renegociação. 

Um grande favorecimento aos aliados dos grupos econômicos transnacionais de 

insumos (CARVALHO, 2012).  

Não é, então, de estranhar que no Brasil o mercado de agrotóxicos esteja 

controlado por seis grandes grupos transnacionais: Syngenta, Bayer, Basf, Dow, 

DuPont e Monsanto. E que a oferta de fertilizantes esteja concentrada em três 

grupos transnacionais, controlada desde 2007 pelos grupos Bunge (Amsterdam e 

Nova York), Yara Internacional ASA (Oslo) e Mosaic (EUA, principalmente fósforo e 



potássio). Não é demasiado relembrar que em 1992 as empresas estatais Ultrafértil 

e Fosfértil, ambas da Petrobras, controlavam a oferta de fertilizantes no país. 

O comércio varejista de alimentos também é controlado pelos grupos 

econômicos transnacionais. Vinte e seis por cento do comércio varejista estão nas 

mãos de empresas transnacionais como a Nestlé, a Pepsi e a Coca-Cola 

(CARVALHO, 2012). 

Segundo Carvalho (2012), para superar a elevada utilização de venenos na 

agricultura é necessário dar conta dessa correlação de forças econômicas, políticas 

e ideológicas no campo, sempre levando em consideração a grande relevância do 

problema da concentração dos registros de patentes, enquanto direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial: as 27 corporações internacionais que começaram 

as pesquisas sobre plantas tolerantes a herbicidas e a insetos são detentoras do 

maior número de depósitos de patentes (CARVALHO, 2012).  

A indústria química está por detrás das ciências da vida e da morte 

(agrotóxicos). Por ironia da lógica capitalista, os agrotóxicos, denominados pelos 

empresários rurais de defensivos agrícolas, são produtos do campo das ciências da 

vida, ainda que, paradoxalmente, “combater as pragas” signifique destruir a 

biodiversidade. Na raiz do uso de agrotóxicos está o modelo econômico capitalista 

cuja racionalidade fundamenta o uso massivo de venenos no âmbito de uma 

permissividade que destrói a vida em nome do combate às pragas e do controle de 

doenças na agricultura.  

Para avançar no enfrentamento dessa lógica, é necessária não somente 

outra postura, mas, também, outro discurso. É indispensável deixar claro que a 

agroecologia, como síntese de diversas alternativas ambiental e socialmente 

apropriadas e contrárias ao padrão tecnológico dominante, tem como efetiva base 

produtiva o campesinato contemporâneo, hoje representando 4,5 milhões de 

estabelecimentos rurais. 

O registro de um agrotóxico é ad eternum, pois não existe o procedimento 

de atualização do registro definido por períodos, como ocorre no caso dos 

medicamentos, em que a cada cinco anos a concessão é revisada para manutenção 

ou revogação da autorização. Em alguns países a atualização periódica do registro 

está prevista, o que possibilita ao órgão avaliador proceder de forma ágil às 

alterações sobre decisões tomadas anteriormente.  

O custo pago para registro no Brasil é baixíssimo. Enquanto para a Anvisa 

são pagos 1.800 reais, nos EUA são pagos 600 mil dólares por registro. A United 



States Environmental ProtectionAgency (US-EPA), agência de proteção ambiental 

americana, tem 854 técnicos trabalhando na regulação de registros de agrotóxicos; 

o Brasil conta com apenas 21 técnicos aptos a realizar avaliação toxicológica 

(ANVISA; UFPR, 2012). 

Em decorrência desse modelo químico-dependente de agrotóxicos, a cadeia 

produtiva do agronegócio se configura como um processo de insustentabilidade 

ambiental, pois no seu espaço se cria um território com muitas e novas situações de 

vulnerabilidades ocupacionais, sanitárias, ambientais e sociais. Tais vulnerabilidades 

induzem eventos nocivos que se externalizam em trabalho degradante e escravo, 

acidentes de trabalho, intoxicações humanas, cânceres, más-formações, mutilações, 

sequelas e ainda contaminação com agrotóxicos e fertilizantes químicos das águas, 

do ar, da chuva e do solo em todos os espaços ou setores da cadeia produtiva do 

agronegócio. 

A Lei n. 7.802, que define as diretrizes para a avaliação de agrotóxicos, 

determina que sejam proibidos os produtos que apresentem a possibilidade de 

provocar teratogênese, carcinogênese, mutagênese e distúrbios hormonais ou 

danos ao aparelho reprodutor (§ 6º do Art. 3 da Lei 7.802/89), ou seja, trata-se de 

um critério de corte. O decreto que a regulamenta (n. 4.074/02), além de ratificar tal 

determinação, prevê que os estudos e provas devam ser executados em pelo menos 

duas espécies animais. 

Apesar da promulgação da Lei de Agrotóxicos, o MS não tem priorizado a 

implantação de serviços que respondam pelas atribuições, legalmente 

estabelecidas, de avaliar e proceder à vigilância dos agrotóxicos. A criação da 

Anvisa, ao longo da última década, melhorou o aprimoramento regulatório e dos 

procedimentos da avaliação toxicológica para concessão de registros por outros 

órgãos; entretanto, ainda há muitas dificuldades para retirar do mercado produtos 

enquadráveis na lei que tenham o perigo conhecido. 

O crescente poderio do mercado e das grandes corporações que atuam em 

mercados regionais ou como global players no capitalismo globalizado faz com que 

lógicas de mercado e uma visão econômico-produtivista influenciem o conteúdo e a 

avaliação de políticas públicas, bem como o comportamento de instituições públicas 

e da própria ciência (SANTOS, 2006). E isso ocorre de forma perversa, pois ao 

mesmo tempo que se defende a eficiência gerencial como principal justificativa para 

a modernização da sociedade e o maior alcance das políticas públicas, são 

adotadas estratégias como a privatização, a terceirização e a publicização ou 



agenciamento paraestatal. Existe, portanto, uma agenda oculta que esconde o 

enorme privilégio de interesses privados e a também enorme lucratividade obtida 

justamente pelo subsídio público e pela crescente transformação de bens públicos e 

comuns, como a educação, a saúde e as formas de produção de conhecimento e 

detecnologia, que deveriam servir ao interesse público, em instrumentos de mercado 

e lucro. 

Além disso, outro problema relevante é a coerção exercida por empresas e 

corporações contra pesquisadores e técnicos que se proponham a atuar, de forma 

solidária e compartilhada, na defesa de populações atingidas. Isso vem se 

acentuando nos últimos anos; pesquisadores têm sido processados por empresas 

justamente por produzirem relatórios técnicos ou se pronunciarem publicamente na 

defesa da saúde pública, do meio ambiente e das populações atingidas. 

As indústrias de agrotóxicos investem em mecanismos de cooptação de 

pesquisadores para a produção de evidências científicas que legitimem o uso de 

seus produtos com o fomento de recursos financeiros para pesquisas. Essa 

estratégia gera conflitos de interesses, pois, por motivação financeira, abre portas 

para a violação de direitos da cidadania, em detrimento da proteção da saúde e do 

bem-estar social.  

Dessa forma, o conhecimento vai ganhando contornos de “mercadoria” para 

impulsionar investimentos da indústria, a qual, para isso, lança mão de mecanismos 

como o financiamento de projetos de pesquisas ou a produção de bens científico-

culturais. A indústria potencializa interesses econômicos, entrelaçando geração de 

lucro e prestígio científico, por meio de uma rede de publicações de revistas, artigos, 

entre outros mecanismos estratégicos de disseminação do conhecimento 

(MIGUELOTE; CAMARGO JR, 2010). 

A indústria de agrotóxicos também estabelece uma prática sistemática de 

assédio aos profissionais da área regulatória, dos setores agrário e de segurança e 

soberania alimentar e nutricional, interferindo na dinâmica de construção do 

conhecimento nas escolas de agronomia, e a ameaçando. Na área da saúde, em 

geral os cursos omitem, em seus currículos, a gravidade do tema dos agrotóxicos no 

que diz respeito à prevenção e ao tratamento de casos agudos e crônicos, sem 

problematizar seus impactos e consequências para a saúde pública e ambiental e a 

segurança e soberania alimentar e nutricional.  

Tais práticas têm importantes implicações éticas: banalizam o processo de 

formação profissional e transformam o processo de legitimação científica em 



estratégia de marketing de produtos agrotóxicos. O mesmo problema ocorre nos 

cursos de alimentação e nutrição, que muitas vezes têm seus estudantes recém-

formados cooptados para atuarem na promoção e venda de produtos alimentícios 

não saudáveis, o que compromete a credibilidade do processo de construção do 

conhecimento em saúde. 

As empresas se beneficiam de um conjunto de isenções fiscais e tributárias, 

seja na produção ou na comercialização; estão, por exemplo, isentas da obrigação 

de pagar Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), Imposto sobre Produtos Industrizalizados (IPI), Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e Programa de Integração 

Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep). 

Alguns desses benefícios são nacionais e outros são aplicados pelos estados, de 

forma que, ao deixar de pagar tais impostos, as empresas na verdade lucram ainda 

mais. À população restam apenas os prejuízos – as contaminações, os danos 

ambientais e os custos com os tratamentos que na maior parte das vezes são feitos 

no SUS, ou seja, pagos com recursos advindos de impostos pagos pela própria 

população –, e às empresas cabem todos os lucros. Além disso, o uso de 

agrotóxicos demanda uma série de ações de monitoramento e vigilância, como a 

análise de resíduos em solo, água, alimento e outras tantas que, quando realizadas, 

oneram ainda mais as finanças públicas. 

Há, no país, mais de quatrocentos ingredientes ativos (IAs) de agrotóxicos 

registrados, muitos dos quais tiveram seu registro realizado pela primeira vez há 

décadas. Centenas de estudos científicos demonstram que muitos desses IAs têm 

efeitos sobre a saúde humana e o ambiente, os quais estão relacionados entre os 

critérios proibitivos contidos no art. 3º, § 6º da Lei 7.802, de 1989. Ademais, no 

momento do registro consideram-se apenas os estudos dos efeitos tóxicos 

decorrentes do uso isolado de um agrotóxico, o que não condiz com a realidade: na 

prática usual no país, as formulações contam com mais de um IA, e para uma 

mesma cultura costuma-se prescrever mais de um produto. 

O uso de agrotóxicos, mesmo quando não aplicados diretamente na lavoura, 

inevitavelmente leva à contaminação dos recursos hídricos, incluindo lençóis 

freáticos (consequentemente, as fontes de água potável e de irrigação) e, por 

diversos processos, a água das chuvas. Isso leva à contaminação dos alimentos, 



incluídos os vegetais in natura, e todos aqueles provenientes de animais, que 

também estão suscetíveis à contaminação por agrotóxicos. 

Poucos laboratórios (públicos ou privados) contam com condições 

adequadas para realizar monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos, 

água, solo e ar. Mesmo a escassa estrutura dos laboratórios públicos brasileiros 

para realizar monitoramento biológico de exposição ou de efeitos decorrentes dos 

agrotóxicos apresenta limitações. O exame encontrado com mais frequência para o 

monitoramento é a análise das enzimas colinesterases sanguíneas que são 

aplicáveis à detecção de intoxicações por agrotóxicos dos grupos dos 

organofosforados e carbamatos, mas que, mesmo para esse fim, apresentam 

diversas limitações técnicas, como a marca e o lote do kit utilizado, variações entre 

indivíduos (polimorfismos genéticos) ou exposição concomitante a outros agentes. 

Não se dispõe de exames de monitorização biológica para a imensa maioria dos 

agrotóxicos usados, como os pertencentes aos grupos dos neonicotinoides, glicina 

substituída (glifosato), bipiridílio (paraquat), piretroides, dentre outros. 

A imensa maioria dos estudos toxicológicos avalia a exposição a um único 

ingrediente ativo (IA) por vez. Na prática, grande parte desses ingredientes é 

formulada e a mistura aplicada inclui IAs e substâncias ditas “inertes” – usadas para 

potencializar o efeito dos princípios ativos, mas que muitas vezes aumentam a 

toxicidade dos produtos. Com frequência, as formulações incluem ainda 

contaminantes que também apresentam algum grau de toxicidade. Além disso, é 

muito comum o uso simultâneo de vários produtos durante o mesmo momento de 

aplicação. 

Os efeitos dos agrotóxicos sobre a saúde não são priorizados por boa parte 

dos órgãos de formação profissional. Profissionais formados em universidades bem 

conceituadas relatam não terem recebido informações sobre o tema durante a 

graduação e a pós-graduação. Além disso, observa-se insuficiência, quantitativa e 

qualitativa, de formadores com habilitação para capacitar os profissionais que já 

estão atuando e promover atividades pedagógicas sobre este tema. O acesso a 

informações científicas confiáveis sobre os diversos agrotóxicos também tem se 

mostrado difícil. Grande parte das publicações está em língua inglesa ou outras 

estrangeiras, o que restringe, de diversas maneiras, o acesso às informações por 

parte dos profissionais da saúde. Além disso, muitas pesquisas são realizadas por 

grupos de pesquisa que apresentam conflitos de interesse. 



O relatório do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 

Alimentos (PARA/ Anvisa) registra que em 2011 e 2012, respectivamente, 78% e 

65% das amostras de alimentos analisadas continham resíduos de agrotóxicos. Em 

2010 o resultado foi de 63% das amostras. Todavia, o mais preocupante é a 

diminuição do número de culturas analisadas com resultados divulgados, o que 

revela mudanças de metodologia e falta de dados.  

Em relação à análise da contaminação da água, 76% dos municípios não 

dispõem desses dados e apenas quatro estados (São Paulo, Mato Grosso do Sul, 

Tocantins e Paraná) atingiram proporção de municípios monitorados superior a 40%, 

cumprindo o plano de amostragem estabelecido pela Portaria 2.914/2011 (BRASIL. 

MS, 2011). Essa portaria, que define o padrão de potabilidade da água e os critérios 

de seu monitoramento, exige pesquisa de 27 agrotóxicos (o que equivale a 5% dos 

450 ingredientes ativos registrados no país); contudo, segundo o Ministério Público 

Federal de Mato Grosso do Sul, efetivamente foi investigada a contaminação por 

apenas 15 agrotóxicos em todo o país. Mesmo assim, das 18 unidades da federação 

que apresentaram dados, em dez (55,6%) foram encontrados agrotóxicos acima dos 

valores permitidos. 

Dados disponíveis sobre a venda de agrotóxicos no Brasil por ingrediente 

ativo (IA) revelam um crescimento de 194,09% de 2000 a 2012. O incremento foi 

crescente em todo o período e maior nos últimos anos, sendo que entre 2009 e 2012 

o acréscimo foi de 59,08%, saindo de 300.349,70 para 477.792,44 toneladas de 

IAscomercializadas. O glifosato continua campeão de vendas, com 186.483 

toneladas em 2012, correspondendo a 39,03% do total de IAs comercializado. Em 

seguida vêm 2,4-D, atrazina, acefato, diurom, carbendazim, mancozebe, metomil, 

clorpirifós, imidacloprido e dicloreto de paraquat (BRASIL. IBAMA, 2013a). Desses, o 

acefato e o paraquat estão na lista de reavaliação da Anvisa por apresentarem 

elevado potencial de toxicidade para seres humanos (BRASIL. ANVISA, 2008). O 

acefato teve seu processo de revisão concluído, resultando na restrição de uso; no 

entanto, o processo de revisão do paraquat ainda não foi concluído (BRASIL. 

ANVISA, 2013d). 

Os valores são astronômicos, e o crescimento do consumo é comemorado 

por diversos setores do agronegócio e do governo federal, que projetam mais 

vendas. Estudo publicado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) em 2012 descreve as “diversas oportunidades de desenvolvimento 

da indústria de defensivos agrícolas brasileira, que dispõe de um mercado grande, 



sofisticado e capaz de se consolidar como o principal do mundo nos próximos dois 

anos” (SILVA; COSTA, 2012, p. 233). O estudo defende o apoio do BNDES à 

indústria de agrotóxicos por meio de quatro linhas de financiamento: BNDES Finem, 

BNDES Exim, BNDES Capital Inovador e BNDES Finem Meio Ambiente. Em seus 

termos, o investimento produtivo por meio do BNDES Finem “poderia também 

contribuir para o financiamento ao capital de giro em projetos que envolvessem o 

tempo para aprovação de registros de novos produtos” e por meio do BNDES Exim 

“poderia auxiliar no esforço de exportação necessário ao equilíbrio da balança 

comercial na indústria”. 

Os dados mais recentes do consumo de agrotóxicos no Brasil reforçam a 

relação entre a liberação comercial de plantas transgênicas e o aumento do 

consumo de agrotóxicos no país, tendo em vista que soja, milho e algodão 

concentram praticamente todas as variedades geneticamente modificadas 

aprovadas. Trata-se de um mercado muito lucrativo, no qual poucas empresas 

multinacionais controlam ao mesmo tempo o mercado de sementes e o de venenos 

agrícolas. Essas empresas compõem o agronegócio e fazem representar seus 

interesses de diversas formas pressionando a agenda do Estado brasileiro. 

Após mais de 13 anos de trabalho na Anvisa, Luiz Claudio Meirelles foi 

desligado da agência após constatar, apurar e informar irregularidades na 

concessão dos Informes de Avaliação Toxicológica de produtos formulados que 

autorizam o MAPA a registrar os agrotóxicos no país. Além disso, Luiz Claudio 

solicitou providências, aos setores responsáveis da Anvisa, incluindo a própria 

presidência da agência. Logo após sua exoneração, Meirelles divulgou carta aberta 

esclarecendo os fatos, motivações e preocupações relacionados à sua saída da 

Anvisa46, incluindo graves irregularidades como “o deferimento de produtos sem a 

necessária avaliação toxicológica, falsificação de minha assinatura e 

desaparecimento de processos em situação irregular”. No total foram identificadas, 

até a saída do ex-gerente da GGTOX, irregularidades em sete produtos.  

O posicionamento de Luiz Claudio teve grande repercussão na mídia, tanto 

na de grande circulação quanto em meios alternativos ou mais específicos de 

diferentes setores, o que levou a Anvisa a se posicionar. Esta veio a público informar 

que a exoneração do ex-gerente não guardava relação com as denúncias realizadas 

por ele, que agência havia instaurado uma auditoria interna para avaliar possíveis 

fraudes na liberação de outros agrotóxicos e encaminhado ao Ministério Público e à 

Polícia Federal solicitação de investigação (FOLHA DE S.PAULO, 2012; GAZETA 



DO POVO, 2012; IDEC, 2012; JORNAL NACIONAL, 2012; O GLOBO, 2012; 

PORTAL G1, 2012b).  

Em sua trajetória funcional Meirelles foi convidado pelo Ministério da Saúde, 

no fim de 1998, para integrar o grupo de criação da área de toxicologia da Anvisa, 

trabalho que resultou na criação da Gerência Geral e de outras gerências, assim 

como na definição de suas atribuições. Em 1999 foi cedido pela Fiocruz para integrar 

o corpo gerencial da Anvisa, por sua larga experiência na área de agrotóxicos. Até 

agosto de 2014, os envolvidos nas irregularidades reveladas pelo gerente exonerado 

não haviam sido punidos. 

A exoneração desse gestor teria implicações com os interesses de setores 

do agronegócio descontentes com a atuação da Anvisa, que veem a saúde pública 

como um obstáculo ao desenvolvimento econômico? As evidências indicam que 

esse afastamento marca uma ofensiva do agronegócio, que pressiona pela 

desregulamentação da área de agrotóxicos. Vejamos os encaminhamentos das 

ações da Anvisa sobre os agrotóxicos e do marco legal geral sobre a regulação 

dessas substâncias após esse grave fato político. 

A legislação brasileira de agrotóxicos que foi construída pela sociedade no 

processo de redemocratização, da Constituinte de 1988 e da criação do SUS 

passou, desde a década de 1990, a sofrer pressão de setores do agronegócio, 

especialmente por intermédio da bancada ruralista. Em sua carta pública, Meirelles 

demonstra os esforços da bancada ruralista para enfraquecer a força dos setores da 

Saúde e do Meio Ambiente na regulação dos agrotóxicos por meio de várias 

iniciativas no Legislativo: desde o Projeto de Lei n. 6299/2002, ao qual foram 

apensados outros PLs (PL 3125/2000, PL 5852/2001, PL 5884/2005, PL 6189/2005, 

PL 2495/2000, PL 1567/2011; PL 4166/2012; PL 1779/2011, PL 3063/2011 e PL 

1567/2011) que retiram competências da Anvisa e do Ibama nas avaliações de 

agrotóxicos, ora em tramitação na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 

Federal, até articulações políticas veiculadas pela grande mídia para a criação de 

uma agência nacional de agroquímicos, que também visa a reduzir o papel dos 

setores responsáveis pela saúde humana e do ambiente. 

Os ruralistas – usando de criatividade e em parceria com outros setores do 

parlamento e do governo federal – facilitaram mais um avanço ao uso de insumos 

químicos (venenos) no Brasil. (...) Na noite, quase sempre à noite, do dia 25 de 

setembro de 2013 foi votada e aprovada a Lei de Conversão (n. 25/2013) da Medida 

Provisória 619/2013, que vai agora para o Senado Federal. No projeto, foram 



introduzidos três artigos, os de n. 52, 53 e 54, que tratam de agrotóxicos. O que 

chama a atenção é o disposto no artigo n. 53, que dá à Instância Central e Superior 

do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA a autorização 

de anuir com a importação, produção, distribuição, comercialização e uso de 

agrotóxicos, e, aqui está o pulo do gato, concede ao Ministro da Agricultura (MAPA) 

o poder de regular essas medidas. A redação dada ao artigo n. 53 permitirá que ato 

do Ministro da Agricultura flexibilize as regras atuais e mesmo que em “caráter 

extraordinário e quando declarado estado de parte 4 A crise do paradigma do 

agronegócio e as lutas pela agroecologia 469 emergência fitossanitário e 

zoossanitário”, sob critérios ainda não revelados, poderá determinar que agrotóxicos 

sejam autorizados em situações que podem atender ao interesse público. 

A Lei de Conversão (n. 25/2013) da Medida Provisória 619/2013 foi discutida 

e aprovada no Senado, em turno único, no dia 1 de outubro de 2013. A tramitação 

no Senado durou quatro dias úteis. Aguardava-se, então, pelo veto desses três 

artigos pela presidenta Dilma, pois muito enfraqueceriam o poder regulador do 

Estado sobre agrotóxicos. 

A confirmação que se tratava de uma ação articulada entre setores do 

agronegócio representados por lideranças da bancada ruralista e setores do governo 

federal veio com a publicação da Lei 12.873, em 24 de outubro de 2013, que 

manteve os três artigos na íntegra (BRASIL, 2013a) e a regulamentação desses 

artigos através do Decreto Presidencial 8.133, de 28 de outubro de 2013 (BRASIL, 

2013b). Uma semana depois, o MAPA declara a Bahia oficialmente em estado de 

emergência fitossanitária em relação ao inseto Helicoverpaarmigera e três dias 

depois, em 7 de novembro, publica a Portaria 1.109 (BRASIL. MAPA, 2013c), na 

qual autoriza a importação da substância benzoato de emamectina, agrotóxico que 

não foi autorizado no Brasil devido ao seu perigo para a saúde humana.  

Todo o trâmite – desde a aprovação na calada da noite na Câmara dos 

Deputados até apreciação e aprovação no Senado, sanção e regulamentação 

presidencial, declaração de situação de emergência fitossanitária em uma região do 

Brasil e autorização para importação de um agrotóxico até então proibido pelo MAPA 

– durou 43 dias.  

Matéria publicada no jornal Valor Econômico em 31 de outubro de 2013 

revelou que desde o início de 2013 a Casa Civil estaria em diálogo com empresas e 

associações ligadas ao setor de agrotóxicos sobre, entre outros temas, a 

pulverização aérea e a importação de defensivos não aprovados no Brasil. As 



discussões giravam em torno da atualização do Decreto n. 4.074/02, que 

regulamenta a Lei 7.802/1989 (conhecida como Lei dos Agrotóxicos). Ainda segundo 

o jornal, “uma das principais medidas pedidas pelos produtores é retirar da Anvisa a 

responsabilidade pelas avaliações de defensivos” e, para isso, a proposta 

apresentada ao governo é criar a Comissão Técnica Nacional de Agrotóxicos 

(CTNAgro), subordinada à Casa Civil (VALOR ECONÔMICO, 2013a).  

Por meio seja da criação de uma agência nacional de agroquímicos, seja de 

uma CTNAgro, o agronegócio pressiona pelo rebaixamento da importância 

institucional que a Anvisa e o Ibama têm na regulação dos agrotóxicos. Tal mudança 

é um ataque frontal à saúde pública, pois visa a retirar da responsabilidade do SUS 

o que foi definido como sua atribuição na Lei Orgânica de Saúde (BRASIL, 1990), 

que regulamenta os artigos 196 a 200 da Constituição Federal de 1988, 

relacionados à saúde. 

Mudanças na legislação, fundamentadas exclusivamente em interesses 

econômicos, resultaram na apropriação pelo MAPA de competências da Saúde 

(Anvisa) e do Meio Ambiente (Ibama) para a regulação de agrotóxicos destinados a 

uso emergencial. Parlamentares, instituições acadêmicas e organizações da 

sociedade civil que discordavam da medida sequer foram ouvidos sobre essa 

mudança no marco legal, que foi sancionada e regulamentada em tempo recorde. 

Paralelamente, ganham ênfase no Congresso Nacional projetos de lei que visam a 

retirar todas as competências dessas áreas, com forte apoio de grande número de 

parlamentares e de alguns setores do Executivo. Nesse cenário de perspectivas 

devastadoras para a regulação de agrotóxicos, organizações da sociedade civil que 

participam da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo) se 

manifestaram, ainda em 2013, com uma “Moção sobre desmanche da legislação 

sobre agrotóxicos” (Anexo VIII), assim como a Fiocruz publica, em fevereiro de 2014, 

uma carta aberta de repúdio a essa fragilização da legislação e “suas repercussões 

para a saúde e para a vida”:  

 

O processo de desregulação dos agrotóxicos em curso, o qual atinge, especialmente, no 
Brasil, o setor da saúde e o ambiental, está associado aos constantes ataques do segmento do 
agronegócio às instituições e seus pesquisadores, que atuam em cumprimento das suas atribuições 
de proteção à saúde e ao meio ambiente. (...) a Fiocruz contesta, pugnando por sua revogação 
imediata, a Lei n. 12.873 /13 e o Decreto n. 8.133/13, que permitem o registro temporário de 
agrotóxicos no país em casos de emergência fitossanitária ou zoossanitária, sem a avaliação prévia 
dos setores reguladores da saúde e do meio ambiente. A Fundação se coloca contrária também a 
outros projetos de lei que tenham o mesmo sentido, como o PL 209/2013 do Senado, o qual pretende 
retirar definitivamente (ou mesmo restringir) a atuação das áreas de saúde e meio ambiente do 
processo de autorização para registro de agrotóxicos no Brasil. A Fiocruz convoca a sociedade 



brasileira a tomar conhecimento sobre essas inaceitáveis mudanças na lei dos agrotóxicos e suas 
repercussões para a saúde e a vida. 

 

O benzoato de emamectina foi avaliado pela Anvisa e não obteve 

autorização de uso no país pelo perigo à saúde que comportava, em especial a 

elevada neurotoxicidade e a suspeita de teratogênese (má-formação fetal). A 

Syngenta solicitou registro do produto em 2003, e o indeferimento ocorreu em 2007 

(BRASIL. ANVISA, 2007). No estudo, a Anvisa afirma: 

 

A substância demonstra um perfil toxicológico bastante desfavorável, tanto do ponto de vista 
agudo como crônico. Particularmente, os efeitos neurotóxicos são tão marcantes e severos que as 
respostas de curto e longo prazos se confundem. (...) Incertezas no que diz respeito aos possíveis 
efeitos teratogênicos e as certezas dos efeitos deletérios demonstrados nos estudos com animais 
corroboram de forma decisiva para que não se exponha a população a este produto, seja nas 
lavouras ou pelo consumo dos alimentos. (...) [A Anvisa conclui:] O produto técnico ora em pleito é 
considerado impeditivo de registro, do ponto de vista da saúde humana (BRASIL. ANVISA, 2007, p. 
7-8). 

 

A partir da publicação da Portaria 1.109 (BRASIL. MAPA, 2013c), 

autorizando a importação do benzoato de emamectina para os estados brasileiros 

que declarassem emergência fitossanitária por conta da incidência da lagarta 

Helicoverpaarmigera, de imediato foi declarada emergência fitossanitária no oeste 

da Bahia, seguido de Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Piauí, Mato Grosso do Sul, 

Alagoas e Mesorregiões Leste e Sul do estado do Maranhão.  

Após a publicação de todas essas portarias não foi encontrado qualquer 

registro de pronunciamento do ministro da Saúde sobre este tema. Não houve 

sequer manifestação do Ministério da Saúde para alertar os trabalhadores rurais 

sobre os riscos a que estariam submetidos. Trata-se de omissão do poder público. A 

sociedade brasileira não tem acesso a informação sobre o volume desse tipo de 

agrotóxicos que foi utilizado até o momento no Brasil.  

A agilidade assustadora com que se viabilizou a mudança na regulação de 

agrotóxicos criou uma nova onda de controvérsias entre os órgãos reguladores, 

oportunizando e radicalizando o processo de desmonte da ação reguladora dos 

setores Saúde e Meio Ambiente sobre os agrotóxicos. 

 
A Embrapa considera que o crescimento populacional de lagartas do gênero Helicoverpa e 

consequentes prejuízos aos sistemas de produção foram ocasionados por um processo cumulativo 
de práticas de cultivo inadequadas, caracterizadas pelo plantio sucessivo de espécies vegetais 
hospedeiras (milho, soja e algodão) em áreas muito extensas e contíguas associadas a um manejo 
inapropriado dos agrotóxicos. Isso tornou o agroecossistema progressivamente suscetível a doenças 
e aos insetos-praga devido à farta disponibilidade de alimentos, sítios de reprodução e abrigo durante 
quase todo o ano (BRASIL. MAPA, 2013a, p. 3). 

 



A Embrapa reconhece ainda que a semeadura dos cultivos anuais de milho, 

soja e algodão no Cerrado, onde predominam cultivares transgênicos (milho Bt e 

soja e algodão com resistência a herbicidas), a utilização de sementes não 

certificadas para o plantio e a implementação da “ponte verde”, constituída pelo 

cultivo adicional de sorgo, milheto, feijão comum e feijão Vigna, por alguns 

produtores contribuem para um significativo desequilíbrio ecológico, exercendo 

impacto sobre a diversidade de espécies vegetais e animais, como plantas 

invasoras, e sobre a “ampliação de espécies e populações de patógenos e 

artrópodes associados às plantas cultivadas”.  

 

Isso acaba propiciando o surgimento de pragas e doenças anteriormente 
reconhecidas apenas como secundárias, ou ainda pragas restritas a uma ou outra cultura 
que passam a atacar, indiscriminadamente, todas as demais culturas constitutivas do 
sistema agrícola (BRASIL. MAPA, 2013a, p. 3-4).  

 

A principal forma de controle dessas plantas e animais indesejados nas 

lavouras utilizada no Brasil tem sido o uso de agrotóxicos, e segundo a Embrapa 

isso tem sido feito, predominantemente, de forma irresponsável.  

 

Esses agentes de competição interespecífica (pragas, doenças, ervas daninhas) têm sido 
controlados com agrotóxicos, na maioria das vezes, de forma recorrente e ineficaz, com 
pulverizações sem rigor técnico e sem o devido monitoramento das pragas. Tornou-se predominante 
a utilização de mistura de agrotóxicos, de produtos não seletivos com o mesmo sítio de ação sobre os 
organismos-alvo e não alvo (inimigos naturais). A falta de racionalização no uso de agrotóxicos, além 
de provocar a redução populacional dos inimigos naturais das pragas e desequilíbrios biológicos nos 
sistemas agrícolas, causa contaminação e problemas de saúde pública derivados dos efeitos tóxicos 
em humanos (BRASIL. MAPA, 2013a, p. 4).  

 

Portanto, o desequilíbrio ambiental que viabilizou o impacto da 

Helicoverpaarmigera foi produzido pelo próprio agronegócio, de forma coerente com 

uma característica estrutural desse modelo a que González (2002) denominou “la 

espiral del veneno”.  

O referido documento da Embrapa e do MAPA trazia como recomendações 

o planejamento da área de cultivo, o monitoramento contínuo de pragas e o controle 

biológico (BRASIL. MAPA, 2013a). O que atesta que o uso de agrotóxicos nem era 

considerada a principal estratégia, como de fato se confirmou em 2014, quando 

organizações de produtores reconheceram que o manejo das plantações com a 

criação de vazios sanitários e o controle biológico havia sido responsável por bons 

resultados no controle da Helicoverpaarmigera (GLOBO RURAL, 2014).  

Esse contexto emoldura um triste cenário em que a ignorância, a ganância, 

a arrogância e o autoritarismo se combinam para produzir um resultado desastroso 



na democracia brasileira, no conhecimento, na legislação, no SUS, na vida e nos 

ecossistemas. 

Está sendo veiculada na imprensa a informação de que a Casa Civil prepara 

uma medida provisória, a ser publicada até o final deste ano, criando uma comissão 

técnica que passaria a ser responsável pela análise e registro de novos agrotóxicos. 

Duas propostas foram apresentadas ao governo: uma encaminhada pelas 

empresas do setor, que sugere a criação da Comissão Técnica Nacional de 

Agrotóxicos (CTNAgro), subordinada à Casa Civil e com 13 membros, e outra 

encaminhada pela bancada ruralista, que sugere a criação da Comissão Técnica 

Nacional de Produtos Fitossanitários (CTNFito), composta por 16 membros, e que 

teria até 90 dias da data da entrega de um processo para se posicionar em relação 

ao novo registro.  

Conforme a proposta, a nova comissão teria poderes para decidir sozinha, 

suprimindo, assim, as competências dos órgãos de saúde e meio ambiente.  

A comissão que se pretende criar é inspirada na Comissão Técnica Nacional 

de Biossegurança (CTNBio), instituída pela Lei 11.105/2005, que confiscou as 

atribuições da Anvisa e do Ibama na avaliação de riscos e nas decisões sobre o uso 

de produtos transgênicos no país. O resultado da criação desse tipo de instância é 

que até hoje nenhum pedido de liberação comercial de organismo transgênico foi 

rejeitado, apesar da existência crescente de sérias evidências de riscos.  

É preciso lembrar que o expressivo aumento das lavouras transgênicas no 

Brasil foi um dos grandes responsáveis por levar o Brasil a ocupar, desde 2008, a 

primeira posição no ranking mundial de consumo de agrotóxicos.  

Atualmente, além de ser o campeão mundial no uso de venenos, o Brasil 

importa e permite a aplicação de produtos proibidos em outros países, sem falar na 

entrada ilegal de produtos. 

 

2.2 A QUESTÃO DOS TRANSGÊNICOS NA AGRICULTURA 

 

A introdução do cultivo de espécies transgênicas no Brasil se deu pela 

política do fato consumado e ao arrepio da lei. Sabe-se que a transgenia trouxe mais 

dependência econômica, interferência cultural, insegurança alimentar e poluição 

genética. Esses são alguns dos impactos registrados por pesquisadores, povos 

indígenas, agricultores, representantes do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e por 

organizações não governamentais (ONGs) ambientalistas.  



Segundo Rubens Nodari, a tecnologia de transgenia na agricultura exerce 

impactos sociais, econômicos e culturais. Nesse tipo de tecnologia são inseridos 

genes que dependem de um produto químico para voltar a ter funcionalidade. Nessa 

situação, os produtores serão obrigados a pagar royalties a cada compra de 

semente, o que aumentará os custos da produção. Além disso, pode haver 

disseminação de sementes geneticamente modificadas para outras plantações, 

devido à polinização natural (NODARI; GUERRA, 2001).  

O conhecimento de que dispomos sobre os efeitos e riscos dos transgênicos 

ainda requer maiores investimentos em pesquisa. A soja foi lançada nos Estados 

Unidos em 1996, tendo sido conduzidos apenas estudos de segurança alimentar de 

curta duração; não se conhece, por exemplo, seu efeito a longo prazo nos 

indivíduos, como os impactos sobre a reprodução. Os estudos apresentados pelas 

empresas são mínimos e de curta duração, com número reduzido de características 

avaliadas. A soja foi avaliada sem glifosato, o que impede a avaliação de efeitos 

colaterais. Com o milho ocorreu a mesma coisa. O milho Bt tem dentro dele uma 

toxina mortal para alguns tipos de insetos, mas sobre a alimentação humana pouco 

se conhece. 

Somente em 2003 foi publicado o primeiro grande estudo de longa duração 

feito na Inglaterra, que começou em 1999. No estudo, foi analisado o impacto na 

biodiversidade do cultivo de três espécies – milho, beterraba e canola. No caso da 

beterraba e da canola, os sistemas transgênicos causavam impacto na 

biodiversidade maior do que o convencional. A Inglaterra fez sessenta estações 

experimentais, cobrindo todo o país. Infelizmente, o Brasil, sem essas estações 

experimentais para realizar estudos de impacto ambiental e de segurança alimentar, 

tem tomado a decisão de liberar transgênicos (NODARI; GUERRA, 2001).  

No Brasil são concomitantes o uso de agrotóxicos e o cultivo de plantas 

transgênicas. Somos, desde 2010, os campeões mundiais no uso de agrotóxicos, 

com uma média de mais de cinco quilos para cada brasileiro por ano. Esses dois 

crescimentos estão relacionados.  

Conforme Nodari (2007), enquanto em 2001, no Brasil, se usou o 

equivalente a 2,7 kg de agrotóxicos por hectare cultivado, em 2010, foram cerca de 

5 kg. Houve um crescimento, no período, da área cultivada com soja e milho 

transgênicos. A relação entre o cultivo de transgênicos e o aumento do uso de 

agrotóxicos é notória, uma vez que várias plantas geneticamente modificadas 



aprovadas para comercialização no Brasil sofreram alteração para receber 

agrotóxicos. 

Nos EUA, os agricultores de algodão, soja e milho já se deparam com outro 

problema. Nessas culturas, a maior parte dos produtores recorre a sementes 

geneticamente modificadas, dotadas de um gene que lhes confere resistência ao 

glifosato, o qual foi desenvolvido originalmente pela Monsanto sob o nome comercial 

de Roundup. Em 1994 foram aplicadas no EUA cerca de 3,6 mil toneladas de 

glifosato, e em 2005 esse número saltou para quase 54 mil toneladas. O surgimento 

de resistência aos herbicidas em uso tem induzido também o maior consumo de 

outros agrotóxicos nesse país.  

Augusto (2012), pesquisadora que foi membro titular da Comissão Nacional 

de Biossegurança no período de 2005 a 2006, corrobora as afirmações de Nodari ao 

observar que as plantas transgênicas resistentes aos herbicidas aumentam o grau 

de dependência dos agricultores aos agrotóxicos. A venda de sementes 

transgênicas é casada com a dos agrotóxicos, produzidos, em geral, pelas mesmas 

indústrias. 

Mesmo com o uso intensivo do glifosato, já surgiram plantas invasoras que 

apresentam algum grau de resistência a esse herbicida. Os agricultores estão sendo 

obrigados a elevar a quantidade desse veneno e até requerendo outros tipos de 

agrotóxicos. A trajetória que levou à imbricação entre transgênicos e agrotóxicos é o 

resultado do modelo tecnológico hegemônico que considera o agrotóxico o único 

caminho para aumentar a produtividade agrícola. 

Outro fenômeno a observar é que anteriormente a produção de sementes e 

a de agrotóxicos configuravam setores distintos. Atualmente, meia dúzia de 

empresas que domina o mercado de agrotóxicos domina também a produção de 

sementes geneticamente modificadas. 

O Brasil é, hoje, o país com a segunda maior área cultivada com 

transgênicos e o primeiro em uso de agrotóxicos. Uma situação decorre da outra: só 

os herbicidas à base de glifosato, empregados no sistema RoundupReady (RR), 

respondem por cerca de metade de todos os agrotóxicos usados no país. As 

empresas do setor alegam que a adoção de sementes resistentes a herbicidas 

facilita o manejo e reduz o uso desses químicos, mas após mais de 15 anos da 

introdução dessa tecnologia o resultado colhido tem sido o oposto das vantagens 

alegadas. 



O sistema de monoculturas e a substituição de outras formas de manejo 

pelos herbicidas aceleraram o desenvolvimento de resistência em espécies 

espontâneas como a buva, o azevém, a corda-de-viola e a trapoeraba. Estima-se 

que o custo adicional para controle de azevém e buva resistentes está entre R$ 140 

e R$ 585 milhões por ano. No sistema RR, o agrotóxico é aplicado sobre a área total 

cultivada, inclusive sobre a própria lavoura, e apenas as plantas espontâneas 

morrem.  

A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), no parecer 

favorável à liberação da soja transgênica, concluiu que “A introdução de cultivares 

tolerantes ao Glifosato não aumentará a pressão de seleção sobre as plantas 

daninhas, em termos de concentração do Glifosato (produto/área)” (BRASIL. MCTI, 

1998, p. 57).  

Esse quadro é agravado pelo fato de a rotação de culturas feita com soja e 

milho, ambos RR, gerar situações em que uma cultura acaba se tornando “invasora” 

da outra, dado que a aplicação de glifosato não elimina as plantas de milho ou soja 

nascidas espontaneamente dos restos da colheita e, com isso, outros herbicidas são 

aplicados. Há inclusive consultores egressos das empresas da área que afirmam 

que “a situação hoje é „pior do que antes‟ da introdução da soja transgênica 

resistente ao glifosato”. Os problemas causados pelo chamado milho guaxo já fazem 

parte da agenda dos grandes produtores de soja (APROSOJA, 2013).  

 

Com o aumento na utilização de cultivares RR, o problema de manejo das plantas 
voluntárias tende a ser cada vez mais complexo [sendo que] se houver duas ou três plantas 
por metro quadrado, o milho pode reduzir em até 50% a produtividade da soja. 

 

Mas a natureza reage às monoculturas com processos de seleção segundo 

os quais os indivíduos variantes resistentes sobrevivem e se reproduzem, enquanto 

os organismos suscetíveis morrem (LEWONTIN, 2002).  

Hoje, segundo o InternationalSurveyofHerbicideResistantWeeds, 217 

espécies de plantas espontâneas são resistentes a pelo menos um herbicida, o que 

revela que uma série de herbicidas se tornaram ineficazes. E se antes a indústria 

seguia a lógica de uma praga – uma molécula, agora, sem contudo abandonar esse 

mesmo paradigma, oferece soluções do tipo uma praga – um gene. Dito de outra 

forma, mantém-se na mesma rota tecnológica que criou o problema.  

Nesse sentido das “soluções mais do mesmo”, no Brasil já foram aprovadas 

variedades transgênicas de soja resistentes a glufosinato de amônio e a produtos do 

grupo químico das imidazolinonas. Além disso, no caso da soja e também do milho, 



as empresas acenam com sementes resistentes ao 2,4-D alegando que é baixa a 

probabilidade de uma espécie adquirir resistência a mais um produto. Há, entretanto, 

relatos de plantas com resistência cruzada a até cinco herbicidas (NATURE, 2014). 

O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) autorizou o inédito 

plantio comercial de soja e milho resistentes ao 2,4-D, que, conforme se estima, 

elevará o uso desse agrotóxico entre 400% e 1500% até 2020.  

Além de ter sido ingrediente do agente laranja usado na Guerra do Vietnã, 

os herbicidas à base de 2,4-D (2,4-Diclorofenoxiacético) são neurotóxicos e afetam o 

sistema reprodutivo. São ainda apontados como potenciais carcinogênicos e 

desreguladores endócrinos. Mais grave ainda é a probabilidade – relativamente alta 

em determinados contextos – de o produto estar contaminado com dioxinas, 

moléculas altamente cancerígenas. O veneno foi proibido em 1997 na Dinamarca, 

na Suécia e na Noruega e, mais recentemente, em algumas províncias da África do 

Sul, bem como em municípios catarinenses e do Rio Grande do Sul. Seu uso em 

ambientes públicos está proibido nos estados canadenses de Quebec, 

Newfoundland, Labrador e Nova Scotia. 

No Brasil, segundo dados do Ibama, o consumo de 2,4-D cresceu 160% 

entre 2009 e 2012. Diante da gravidade da iminente liberação dessas variedades, 

dados o histórico de aprovações da CTNBio e a autorização do governo sul-africano 

para importação desses grãos, em março de 2013 organizações sociais do Brasil, 

África do Sul, Estados Unidos e Argentina interpelaram o comissário de Direitos 

Humanos e o secretário-geral da Convenção sobre Diversidade Biológica da ONU 

para divulgar o fato e buscar apoio. 

Para além do desenvolvimento de resistência nas plantas espontâneas, o 

desenvolvimento de insetos resistentes e o aparecimento de novos insetos 

prejudiciais as culturas são também fatores que têm elevado o uso de agrotóxicos 

nas plantações transgênicas.  

As plantas geneticamente modificadas que incorporam genes para a 

expressão de proteínas Bt (cópias quiméricas de Bacillusthuringiensis) foram outra 

promessa da indústria da biotecnologia para aumentar a produtividade e reduzir o 

uso de agrotóxicos. Os resultados de campo têm, novamente, apontado para uma 

promessa não cumprida.  

Da mesma forma como acontece com as plantas espontâneas, os insetos 

considerados prejudiciais para a agricultura vêm desenvolvendo resistência a essas 

toxinas contidas nas plantas Bt e que deveriam controlá-los. Deve-se adicionar como 



fator de aceleração da resistência a instabilidade da expressão dessas proteínas nas 

plantas transgênicas, que é fruto da própria imprecisão dos métodos de modificação 

genética (WILSON; LATHAM; STEINBRECHER, 2004; LATHAM; WILSON; 

STEINBRECHER, 2006). 

 

Em seu estágio atual os geneticistas não têm controle algum sobre o que acontece 
com o organismo. São capazes de inserir um gene no núcleo de uma célula com a ajuda de 
um vetor de transferência específico, mas não sabem se a célula vai incorporar o novo gene 
em seu DNA, nem onde esse novo gene estará localizado se for incorporado, nem quais os 
efeitos que terá sobre o organismo. Assim, a engenharia genética funciona na base da 
tentativa e erro e prima pelo desperdício. A média de sucesso dos experimentos genéticos é 
de um por cento, pois o contexto vivo do hospedeiro, que determina o resultado do 
experimento, continua praticamente inacessível à mentalidade técnica que está por trás da 
atual biotecnologia (HOLDREGE apud CAPRA, 2002, p. 188). 

 

Na prática, isso tem ocasionado, por exemplo, instabilidade na produção das 

proteínas inseticidas, que podem estar presentes na planta modificada em 

quantidades não suficientes para matar os insetos ou apresentar oscilação em sua 

expressão e promover um desencontro entre sua presença nos tecidos da planta e o 

momento de maior procura pelo inseto. Esses mecanismos que geram subdoses da 

toxina e acabam por acelerar o desenvolvimento de resistência já foram discutidos 

em diversos estudos (OLSEN et al., 2005; WAN et al., 1998; ABEL; ADAMCZYK, 

2004; NGUYEN; JEHLE, 2007; HILLBECK; SCHMIDT, 2006).  

No campo, esse processo pode ser ilustrado com depoimentos como o deste 

produtor de milho: “Paguei pela tecnologia transgênica, gastei a mais para combater 

lagartas e ainda acho que vou ter uma quebra de 10% a 15% de produtividade” 

(VALOR ECONÔMICO, 2014b).  

O Instituto Mato-Grossense de Economia Agropecuária (Imea) estimou que 

as aplicações extras de inseticidas farão os produtores locais gastarem mais R$ 

228,8 milhões na safra 2015. Em nota, a DuPont, por meio de sua divisão de 

sementes Pioneer, confirmou que um monitoramento no Brasil apontou o 

desenvolvimento de resistência da lagarta do cartucho à proteína Cry1F, usada no 

milho Bt da companhia. No estado vizinho de Mato Grosso do Sul a infestação das 

lavouras também foi grande e a inexistência de uma área de refúgio com milho 

comum para reprodução dos insetos sem contato com o Bt foi apontada como parte 

do problema. 

 

A Associação de Produtores de Soja e Milho de Mato Grosso (Aprosoja-MT) 
chegou a notificar extrajudicialmente quatro empresas de biotecnologia reclamando a perda 
de eficiência de um tipo de milho transgênico. Para a entidade, variedades de milho Bt da 



Monsanto, DuPont, Dow Chemical e Syngenta falharam, na última safra, em conferir a 
prometida resistência a lagartas. 

 

A CTNBio não considera a adoção de refúgio medida de biossegurança, e 

por isso deixou de regulamentar o assunto. Em relação ao uso de agrotóxicos, no 

parecer que autorizou o uso comercial dessa variedade de milho no país (milho Bt 

Cry1F 1507– Evento TC1507), a comissão concluiu que: 

 

O uso da tecnologia Bt no Brasil poderá contribuir na redução do uso de inseticidas 
e, consequentemente, reduzir os impactos do uso desses agrotóxicos no meio ambiente, na 
saúde humana e animal, podendo também impactar positivamente a preservação de 
populações de organismos não alvo e insetos benéficos, facilitando o manejo integrado de 
pragas da lavoura (BRASIL. MCTI, 2008, p. 18).  

 

Também contrariando as evidências, há líderes do setor do agronegócio que 

alegam que o milho transgênico reduz o uso de agrotóxicos. “O fato incontestável é 

que as lavouras transgênicas são manejadas usando menos defensivos agrícolas” 

(ABREU, 2014). 

 

2.3 A RELAÇÃO ENTRE AGROTÓXICOS, TRANSGENIA NA 

AGRICULTURA E SAÚDE 

 

Os agrotóxicos do grupo piretroide, usados na agricultura, no ambiente 

doméstico e em campanhas de saúde pública como inseticida, estão associados a 

diversos efeitos graves sobre a saúde. A cipermetrina, agrotóxico classificado como 

altamente tóxico (classe II), é tóxica para os embriões de ratos, incluindo a perda 

pós-implantação dos fetos e más-formações viscerais (ASSAYED; KHALAF; 

SALEM, 2010). Efeitos semelhantes – mortes neonatais e más-formações 

congênitas – foram descritos em seres humanos plantadores de algodão (RUPA; 

REDDY; REDDI, 1991). O potencial mutagênico e genotóxico da cipermetrina foi 

comprovado em diferentes estudos: aberrações cromossômicas, indução de 

micronúcleos, alterações de espermatozoides, mutações letais dominantes e trocas 

de cromátides irmãs foram observados em camundongos (BHUNYA; PATI, 1988; 

SHUKLA; TANEJA, 2002; CHAUHAN; AGARWAL; SUNDARARAMAN, 1997). Em 

linfócitos humanos tratados com cipermetrina, também foram observadas 

aberrações cromossômicas e trocas de cromátides irmãs (KOCAMAN; TOPAKTAS, 

2009). Além disso, a cipermetrina induziu a promoção de tumores em camundongos 

(SHUKLA; YADAV; ARORA, 2002) e, quando tratados por via oral, verificaram-se 



alterações nos níveis de testosterona com a consequente diminuição do número de 

espermatozoides (WANG et al., 2010), efeitos deletérios sobre os órgãos 

reprodutivos (DAHAMNA et al., 2010) inclusive após exposição na vida intrauterina 

(WANG et al., 2011) e também em ratos expostos por via oral (ELBETIEHA et al., 

2001).  

Distúrbios neurocomportamentais também foram observados em diferentes 

estudos (MCDANIEL; MOSER, 1993; SMITH; SODERLUND, 1998; WOLANSKY; 

HARRILL, 2008).  

O epoxiconazol, do grupo do triazol e da classe toxicológica medianamente 

tóxica (classe III), é um agrotóxico usado como fungicida em diversas lavouras e 

interfere com a produção dos hormônios sexuais feminino e masculino, como 

mostrado em estudos utilizando sistemas in vitro de linhagens celulares humanas 

(KJAERSTAD et al., 2010) e in vivo (TAXVIG et al., 2007; MONOD et al., 2004). Em 

aves, ele também provocou a diminuição da produção de espermatozoides e 

alterações na morfologia de testículos (GROTE et al., 2008). Em outros estudos com 

ratos, a exposição ao epoxiconazol durante a gravidez levou a alteração do 

desenvolvimento reprodutivo e a perdas fetais (TAXVIG et al., 2007, 2008).  

A fenopropatrina, altamente tóxica (classe II), provoca alterações 

neuromotoras (WOLANSKY; GENNINGS; CROFTON, 2006; WEINER et al., 2009). 

A permetrina (classe III), inseticida, está associada amieloma múltiplo em seres 

humanos (RUSIECKI et al., 2009) e é classificada como possível carcinógeno pela 

agência de proteção ambiental norte-americana (US-EPA). Em ratos, esse IA 

causou déficits neurocomportamentais (ABDEL-RAHMAN et al., 2004). A lambda-

cialotrina (classe III), inseticida, está associada ao aparecimento de distúrbios 

neuromotores (WOLANSKY; GENNINGS; CROFTON, 2006).  

A betaciflutrina, altamente tóxica (classe II), agrotóxico inseticida, induziu a 

formação de micronúcleos em linfócitos humanos expostos in vitro e aberrações 

cromossômicas em ratos (ILA et al., 2008). Também foram observados outros 

efeitos deletérios, como más- -formações fetais em camundongos (SYED et al., 

2010), diminuição da função reprodutiva masculina em ratos através do antagonismo 

do receptor de hormônios andrógenos in vitro (ZHANG et al., 2008) e alterações 

neurocomportamentais (WOLANSKY; HARRILL, 2008; WOLANSKY; GENNINGS; 

CROFTON, 2006; CROFTON; REITER, 1988). 

Os organofosforados (OPs), grupo de agrotóxicos inseticidas, causam 

numerosos efeitos danosos à saúde humana. Para citar apenas alguns, o clorpirifós, 



altamente tóxico (classe II), inseticida, mostrou-se neurotóxico conforme a revisão de 

Eaton e colaboradores (2008) e desregulou o eixo hormonal da tireoide em 

camundongos quando a exposição ocorre na vida intrauterina (HAVILAND; BUTZ; 

PORTER, 2010; DE ANGELIS et al., 2009). Além disso, o clorpirifós também 

interferiu com o sistema reprodutivo masculino de ratos tratados por via oral, induziu 

alterações histopatológicas de testículos e levou à diminuição da contagem de 

espermatozoides e da fertilidade animal (JOSHI; MATHUR; GULATI, 2007).  

O diclorvós, altamente tóxico (classe II), agrotóxico inseticida, alterou a 

contagem de espermatozoides e induziu alterações histopatológicas de ratos, efeitos 

que exercem impacto sobre a fertilidade animal (PEROBELLI et al., 2010; 

OKAMURA et al., 2009).  

O profenofós, classificado como altamente tóxico (classe II), agrotóxico 

inseticida, induz dano genético em cultura de linfócitos humanos (PRABHAVATHY; 

PASHA SHAIK; JAMIL, 2006) e aberrações cromossômicas em camundongos 

expostos por via oral (FAHMY; ABDALLA, 1998). Alterou também o sistema 

reprodutivo masculino de ratos tratados por via oral, nos quais se evidenciaram 

alterações histopatológicas dos testículos e síntese de hormônio deficiente 

(MOUSTAFA et al., 2007).  

O carbendazim é um benzimidazol, classificado como medianamente tóxico 

(classe III), agrotóxico fungicida, que causa aberrações cromossômicas (KIRSCH-

VOLDERS et al., 2003; MCCARROLL et al., 2002) e desregulação endócrina do 

sistema reprodutivo masculino de ratos (HESS; NAKAI, 2000; NAKAI et al., 2002; 

GRAY et al., 1989, 1988). O carbendazim também foi responsável pela 

contaminação de suco de laranja brasileiro devolvido pelo governo americano, pois 

este agrotóxico teve o registro cancelado naquele país (FDA, 2012).  

O procloraz, uma imidazolilcarboxamida, classificado como extremamente 

tóxico (classe I), é um desregulador endócrino de diferentes eixos, diminuindo a 

produção e síntese de hormônios corticosteroides e sexuais masculinos e femininos 

e prejudicando diversas funções fisiológicas fundamentais à vida, como a fertilidade 

masculina, o metabolismo de nutrientes e a regulação do sistema imunológico 

(NORIEGA et al., 2005; KJAERSTAD et al., 2010; HIGLEY et al., 2010; OHLSSON; 

ULLERÅS; OSKARSSON, 2009; OHLSSON et al., 2010; MÜLLER et al., 2009; 

LAIER et al., 2006; VINGGAARD et al., 2005). Outro efeito grave observado foi o 

aparecimento de más- -formações fetais em ratos (NORIEGA et al., 2005).  



O clorotanolil, isoftalonitrila (agrotóxico classe III), um carcinógeno não 

genotóxico (RAKITSKY; KOBLYAKOV; TURUSOV, 2000) também causou a 

embriotoxicidade em camundongos expostos por via oral (FARAG; KARKOUR; 

OKAZY, 2006; GREENLEE; ELLIS; BERG, 2004) e efeitos sobre o desenvolvimento 

de ratos (DE CASTRO; CHIORATO; PINTO, 2000). 

O tebuconazole, do grupo químico triazol (classe IV), é um agrotóxico 

fungicida que provoca alteração na síntese de hormônios, na função reprodutiva de 

ratos, causando a feminilização dos machos expostos durante a gestação e lactação 

(TAXVIG et al., 2007) e durante o desenvolvimento neuronal (MOSER et al., 2001).  

O α-endosulfan e o β-endosulfan, isômeros do endosulfan, são agrotóxicos 

inseticidas e provocam efeitos genotóxicos, pois induzem quebras na fita de ácido 

desoxirribonucleico (DNA), troca entre cromátides irmãs e aumento na frequência de 

micronúcleos (LU et al., 2000; BAJPAYEE et al., 2006), além da inibição da 

apoptose (ANTHERIEU et al., 2007). O endosulfan e seus isômeros α e β induziram 

a proliferação, in vitro, de células de câncer de mama humanas – MCF-7 (JE et al., 

2005) e podem, dessa maneira, estar envolvidos no desenvolvimento de câncer de 

mama, provavelmente devido ao seu potencial estrogênico (SOTO; CHUNG; 

SONNENSCHEIN, 1994).  

O endosulfan pode afetar o sistema endócrino e o metabolismo orgânico, 

através de sua atividade nas glândulas hipófise, tireoide, suprarrenais, mamas, 

ovários e testículos, provocando efeitos no metabolismo do organismo e alterando a 

produção de hormônios, entre outros, do crescimento (GH), prolactina (PRL), 

adrenocorticotrófico (ACTH), estimulante da tireoide (TSH), folículo estimulante 

(FSH), luteinizante (LH), triiodotironina (T3), tiroxina (T4), hormônios sexuais 

(BELDOMENICO et al., 2007) e outros componentes endócrinos (ARNOLD et al., 

1996). Esse organoclorado também causa atrofia testicular, hiperplasia da 

paratireoide, aumento de peso da glândula pituitária e do útero (ENVIRONMENTAL 

PROTECTION AGENCY, 2002), redução da fertilidade feminina por endometriose 

(FOSTER; AGARWAL, 2002), redução da fertilidade masculina com prejuízo da 

produção de espermatozoides, da qualidade do sêmen e da motilidade dos 

espermatozoides em roedores (DALSENTER et al., 1999).  

O endosulfan também é imunossupressor em baixas doses, causando a 

diminuição na produção de anticorpos humorais, na resposta de imunidade celular: 

diminuição da função dos macrófagos e decréscimo de níveis séricos de 

imunoglobulina G (IgG) (ATSDR, 2000; ABADIN; CHOU; LLADOS, 2007; 



AGGARWAL et al., 2008) e indução da morte de células T natural killer, as quais 

atuam na supressão tumoral (KANNAN et al., 2000). Dessa forma, o endosulfan 

agiria no desenvolvimento de tumores.  

O metamidofós, agrotóxico inseticida classificado como extremamente 

tóxico, apresenta efeito genotóxico, uma vez que induz a troca de cromátides irmãs 

in vitro e em roedores (NATURFORSCH, 1987) e aberrações cromossômicas na 

formação de micronúcleos em ratos Wistar. Foi positivo no teste de Ames nas cepas 

Salmonellatyphimurium TA98 e TA100 (KARABAY; OGUZ, 2005). Ratos expostos 

ao metamidofós por via oral apresentaram diminuição dos níveis de T3, T4 e TSH 

(SATAR et al., 2005) e alterações ultraestruturais da tireoide (SATAR et al., 2008), 

atuando diretamente no tecido tireoidiano ou na regulação do eixo HPT – 

hipotálamo, pituitária e tireoide (SATAR et al., 2008). Além desse importante eixo de 

regulação hormonal, o metamidofós também altera os níveis de ACTH, 

corticosterona e aldosterona (SPASSOVA; WHITE; SINGH, 2000). 

O metamidofós, inseticida que também apresenta pronunciado efeito 

imunossupressor, diminui ainda a proliferação dos linfócitos T do timo e a 

capacidade de formar anticorpos (TIEFENBACH; WICHNER, 1985; TIEFENBACH; 

HENNINGHAUSEN; WICHNER, 1990).  

O triclorfom, agrotóxico inseticida classificado como extremamente tóxico, 

tem efeitos sobre a reprodução e provoca a não disjunção cromossômica em 

diferentes tipos de célula (CUKURCAM et al., 2004; YIN et al., 1998; TIAN; 

ISHIKAWA; YAMAUCH, 2000; DOHERTY, 2006), induzindo ainda aneuploidias em 

espermatócitos de ratos (SUN, 2000). Efeitos semelhantes foram observados em 

estudos epidemiológicos humanos, como: a) anomalias congênitas e síndrome de 

Down em um vilarejo da Hungria onde as mulheres grávidas da região foram 

expostas ao triclorfom por meio da alimentação com peixes contaminados (CZEIZEL 

et al. 1993); b) aumento da incidência de quebra de cromossomos (BAO et al., 1974 

apud IPCS, 2000); c) aumento da incidência de quebra de cromátides de linfócitos 

(KIRALY et al., 1979 apud IPCS, 2000).  

O triclorfom é também considerado um desregulador endócrino pela agência 

federal de meio ambiente da Alemanha (UMWELTBUNDESAMT, 2001; HONG et al., 

2007), pois provoca vários efeitos no sistema reprodutivo, como diminuição do 

número de espermatozoides, do volume de líquido seminal, da motilidade e 

viabilidade de espermatozoides (HANNA et al., 1966; LEBRUN; CERF, 1960) e 

perdas embrionárias, anormalidades fetais, diminuição do número de fetos vivos e 



de taxas de gravidez, ausência de folículos primários (HALLENBECK; 

CUNNINGHAM-BURNS, 1985; DOULL et al., 1962) e alterações estruturais na 

tireoide e adrenais em ratos (NICOLAU, 1983).  

Diversos estudos mostram que o triclorfom tem elevada capacidade de 

causar efeitos neurotóxicos como a síndrome colinérgica, a polineuropatia retardada, 

a esterase neuropática e a síndrome intermediária em seres humanos (VASILESCU; 

FLORESCU, 1980; JOHNSON, 1981; SHIRAISHI et al., 1983; VASILESCU; 

ALEXIANU; DAN, 1984; AKIMOV; KOLESNICHENKO, 1985; CSIK; MOTIKA; 

MAROSI, 1986; ABOU- -DONIA; LAPADULA, 1990; DE FREITAS et al., 1990; 

SHEETS et al., 1997; LOTTI; MORETTO, 2005) e também sobre animais de 

laboratório (BERGE; NAFSTAD, 1986; MEHL et al., 1994, 2000, 2007; HJELDE et 

al., 1998; FONNUM; LOCK, 2000; FLASKOS et al., 1999; HONORATO DE 

OLIVEIRA; MOREIRA; RIBEIRO GOES, 2002; ABDELSALAM, 1999; XIE et al., 

1998; SHEETS et al., 1997; VARSIK et al., 2005).  

O triclorfom também provocou imunossupressão em peixes (SIWICKI et al., 

1990; DUNIER; SIWICKI; DEMAËL, 1991; CHANG et al., 2006) e em células de 

camundongos (CASALE et al., 1993) e de coelhos (DESI; VARGA; FARKAS, 1978, 

1980).  

A parationa metílica é um agrotóxico inseticida, classificado como 

extremamente tóxico (classe I), que causa mutação nos testes de Ames e 

aberrações cromossômicas e quebras de DNA em amostras biológicas de seres 

humanos expostos (HERBOLD, 1983; SUNIL KUMAR; ANKATHIL; DEVI, 1993; 

RASHID; MUMMA, 1984). Também provoca aberrações cromossômicas e indução 

de micronúcleos em roedores (MATHEW; VIJAYALAXMI; ABDUL RAHIMAN, 1992; 

VIJAYARAGHAVAN; NAGARAJAN, 1994; GROVER; MAHLI, 1985; NARAYANA et 

al., 2005).  

A parationa metílica também é um desregulador endócrino, uma vez que 

induz a hiperglicemia e a hipoinsulinemia em ratos (LUKASZEWICZ-HUSSAIN; 

MONIUSZKO-JAKONIUK; PAWŁOWSKA, 1985) e aumento da atividade de 

aromatase, enzima responsável pela conversão dos hormônios andrógenos em 

estrógenos (LAVILLE et al., 2006) e efeito estrogênico in vitro (PETIT et al., 1997). 

Em aves, foi observada a diminuição dos níveis dos hormônios LH e testosterona, 

diminuição do peso dos testículos, do diâmetro dos túbulos seminíferos, do número 

de espermatozoides normais e altera- ções nas células germinativas (MAITRA; 

MITRA, 2008). Em ratos, foram observadas alterações na função reprodutiva de 



fêmeas com mudanças no ciclo estral (BUDREAU; SINGH, 1973; SORTUR; 

KALIWAL, 1999; RAO; KALIWAL; 2002; DHONDUP; KALIWAL, 1997; 

ASMATHBANU; KALIWAL, 1997), na contagem e na morfologia de espermatozoides 

(NARAYANA et al., 2006, 2005; MATHEW; VIJAYALAXMI; ABDUL RAHIMAN, 1992; 

SAXENA et al., 1980), com repercussões no sistema reprodutivo de machos 

(MAITRA; MITRA, 2008) e fêmeas (RATTNER; SILEO; SCANES, 1982).  

A parationa metílica também causou a diminuição da proliferação de 

linfócitos T (PARK; LEE, 1978; LEE; MOSCATI; PARK, 1979), inibição da 

quimiotaxia de neutrófilos humanos (LEE; MOSCATI; PARK, 1979), diminuição de 

IL-2 (LIMA; VEGA, 2005) e diminuição da produção de anticorpos (INSTITÓRIS et 

al., 1992; CRITTENDEN; CARR; PRUETT, 1998). Intoxicações agudas em seres 

humanos foram observadas em diversos estudos (MCCANN et al., 2002; RUBIN et 

al., 2002a, 2002b; HILL Jr et al., 2002; WASLEY et al., 2002; REHNER et al., 2000). 

Efeitos neurotóxicos em animais de laboratório corroboram os efeitos encontrados 

em seres humanos (SUN; MA; HO, 2003).  

O forato, agrotóxico inseticida extremamente tóxico (classe I), é 

imunossupressor em camundongos em doses correspondentes à exposição 

ocupacional humana (MOROWATI, 1997). O forato provoca aberrações 

cromossômicas in vivo em células da medula óssea de ratos, como troca entre 

cromátides, quebra e deleção (MALHI; GROVER, 1987), clastogenicidade, aumento 

de recombinação em células de linfócitos humanas (SOBTI; KRISHAN; 

PFAFFENBERGER, 1982) e indução de micronúcleos (GROVER; MALHI, 1985). Em 

seres humanos, casos graves de intoxicação por forato foram registrados (MISSION, 

2006; THANAL, 2001), mesmo diante da adoção de boas práticas de higiene e da 

utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) (KASHYAP et al., 1984).  

Embora brevemente aqui reunidas, as evidências já disponíveis de danos 

dos agrotóxicos à saúde alertam para a gravidade da problemática, na medida em 

que dialogam com os grupos de agravos prevalentes no perfil de morbimortalidade 

do país. Entretanto, esse conhecimento nos permite visualizar apenas a ponta do 

iceberg, tendo em vista que a maioria dos estudos parte de análises em animais ou 

in vitro, e que tais estudos analisam a exposição a um único IA, situação rara no 

cotidiano das pessoas, que podem ingerir, em um só alimento, dezenas de IAs.  

Há muitas lacunas de conhecimento quando se trata de avaliar a 

multiexposição ou a exposição combinada a agrotóxicos. A grande maioria dos 

modelos de avaliação de risco serve para analisar apenas a exposição a um 



princípio ativo ou produto formulado, ao passo que no mundo real as populações 

estão expostas a misturas de produtos tóxicos cujos efeitos sinérgicos (ou de 

potencialização) são desconhecidos ou não são levados em consideração. Além da 

exposição mista, as vias de penetração no organismo também são variadas, 

podendo ser oral, inalatória e ou dérmica simultaneamente. Essas concomitâncias 

não são consideradas nos estudos experimentais mesmo diante da possibilidade de 

que exposições por diferentes vias modifiquem a toxicocinética do agrotóxico, 

podendo torná-lo ainda mais nocivo.  

Os desenhos experimentais com animais de laboratório que verificam a 

toxicidade de um agrotóxico são realizados utilizando uma única via de exposição 

em cada estudo, ou seja, inalatória, oral ou dérmica. Trata-se, pois, de mais uma 

limitação dos métodos experimentais e das extrapolações de resultados para 

situações descontextualizadas no tocante à realidade das exposições humanas.  

Para avaliar a extensão desse desafio, apresentamos um estudo realizado 

na Serra Gaúcha, no Rio Grande do Sul, que aborda essa temática.  

Em Bento Gonçalves (RS), realizou-se em 2006 um estudo descritivo com 

241 agricultores da fruticultura, conduzido em duas etapas: nos períodos de baixo e 

de intenso uso dos agrotóxicos. Mediante um questionário padronizado, foram 

coletados dados sobre o tipo de propriedade rural (unidade produtiva), de exposição 

ocupacional aos agrotóxicos, sociodemográficos e de referência a problemas de 

saúde. Os agravos relacionados aos agrotóxicos foram caracterizados em função 

dos relatos de episódios de intoxicação, dos sinais/sintomas referidos e observados 

em situações de intoxicação aguda ou crônica por agrotóxicos e do resultado da 

análise da colinesterase plasmática (FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009).  

Todas as unidades produtivas estudadas usavam simultaneamente 

agrotóxicos de vários grupos e classes toxicológicas; havia desde as que usavam 

quatro tipos de agrotóxico até as que usavam trinta tipos, perfazendo uma média de 

12 tipos de agrotóxico por unidade produtiva. Nos vinte dias que antecedem o 

período de intenso uso de agrotóxicos, as unidades produtivas usavam em média 

cinco tipos de agrotóxico, mas algumas chegaram a utilizar até 23 diferentes 

produtos comerciais. Ao todo, foram informadas 180 marcas comerciais diferentes, 

classificadas em 37 grupos químicos. Desse total, cerca de 30% estavam 

irregulares, sendo que três (1,7%) eram produtos proibidos ou com registro 

cancelado; 32 (17,8%) não estavam incluídos no Sistema de Informações sobre 



Agrotóxicos (SAI) e 17 (9,4%) não foram identificados em nenhuma fonte de registro 

(FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009).  

Dirigindo um olhar crítico para o papel que a pesquisa e a ciência têm 

desempenhado diante dos impactos dos agrotóxicos sobre a saúde, Augusto e 

colaboradores (2003) publicaram uma análise sobre essa questão, que 

apresentamos a seguir.  

Em meados da década de 1970, quando ainda vivíamos o período 

desenvolvimentista sob o Estado de exceção (regime militar), o governo instalou o 

Plano Nacional de Defensivos Agrícolas, condicionando o crédito rural ao uso 

obrigatório de agrotóxicos. Tão decisiva foi essa medida que rapidamente a maioria 

dos produtores rurais passou a só produzir com base nesses venenos. Também a 

academia, especialmente as escolas de formação de agronomia, adotou 

hegemonicamente esse modelo no ensino e na pesquisa. A criação da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) também seguiu essa tendência 

hegemônica. Assim, a política econômica foi harmonizada com a de 

desenvolvimento técnico-científico e profissional.  

Para reforçar o modelo químico-dependente, a academia tem recebido 

sempre grande incentivo para dar sustentação ao que é insustentável. Uma ciência 

subordinada, que ajuda a ocultar as nocividades, ao invés de valorizar as evidências 

de danos que o mundo real mostra cotidianamente.  

A avaliação dos impactos sobre a saúde decorrentes do consumo de 

alimentos produzidos com a utilização de agrotóxicos é realizada fundamentalmente 

com base em estudos experimentais em animais, a partir dos quais se calcula a 

ingestão diária aceitável (IDA) de determinada substância. A IDA é calculada com 

base em estudos experimentais, realizados com animais de laboratório e, em geral, 

expostos por via oral, nos quais é encontrado o Noael (maior dose em que não foi 

observado efeito adverso) para um determinado desfecho de toxicidade. Mediante 

esse valor, faz-se uma abstração matemática e esse número é extrapolado para os 

humanos. Da mesma maneira, em um estudo experimental podem-se calcular os 

níveis considerados “seguros” a partir da exposição dérmica ou inalatória. Parte-se 

da crença de que o organismo humano pode ingerir, inalar ou absorver certa 

quantidade diária sem que isso tenha consequência para sua saúde. Assim, busca-

se um valor aceitável de exposição humana. Quando queremos tratar de proteção 

da saúde, esses indicadores se revelam sem sustentação científica. Trata-se, na 

realidade, de uma forma reducionista de emprego da toxicologia para sustentar o 



uso de veneno, criando álibis cientificistas para dificultar o entendimento da 

determinação das intoxicações humanas, especialmente as crônicas, decorrentes 

das exposições combinadas, por baixas doses e de longa duração.  

Como o objetivo do agrotóxico é matar determinados seres vivos 

“incômodos” para a agricultura (um objetivo biocida), a sua essência é, portanto, 

tóxica. A síntese química foi amplamente desenvolvida nas primeiras décadas do 

século XX, especialmente no período das duas guerras mundiais, com o objetivo de 

produzir armas químicas para dizimar o inimigo (seres humanos). O DDT, sintetizado 

em 1939, deu a largada dessa cadeia produtiva. Finda a Segunda Guerra Mundial, a 

maioria das indústrias bélicas buscou dar outra aplicação aos seus produtos: a 

eliminação de pragas da agricultura, da pecuária e de doenças endêmicas 

transmitidas por vetores. A saúde pública ajudou a legitimar a introdução desses 

produtos tóxicos e a ocultar sua nocividade sob a alegação de combater esses 

vetores.  

Sabemos que a utilização desses produtos em sistemas abertos (meio 

ambiente) impossibilita qualquer medida efetiva de controle, mas isso também não é 

levado em consideração. Não há como enclausurar essas fontes de contaminação e 

proteger os compartimentos ambientais (água, solo, ar) e os ecossistemas. De forma 

difusa e indeterminada, os consumidores e os trabalhadores são expostos a esses 

venenos, que, de modo geral, estão presentes na alimentação da população e no 

ambiente de trabalho do agricultor.  

Como vimos, embora seja corrente a utilização de mistura de agrotóxicos na 

prática agrícola hegemonizada pelo mercado e pela política governamental, tal 

situação não é contemplada na lei que regula o uso de agrotóxicos. Percebe-se que 

não há indução para a pesquisa sobre as interações dessas misturas e sobre a 

potencialização dos seus efeitos negativos na saúde, no ambiente e na segurança 

alimentar e nutricional.  

Outro importante elemento na avaliação da nocividade do modelo agrícola 

dependente de agrotóxicos e de fertilizantes químicos é a desconsideração dos 

contextos (em que os agrotóxicos são aplicados), os quais são extremamente 

vulneráveis em termos sociais, políticos, ambientais, econômicos, institucionais e 

científicos. Há uma verdadeira chantagem global que impõe o seu uso. Em nome da 

fome dos africanos, asiáticos e latino-americanos, engorda-se o gado que alimenta 

os europeus e norte-americanos à custa das externalidades ambientais e sociais 



sofridas e pagas por esses povos, sem que seus problemas de direitos humanos de 

acesso à terra, entre outros, estejam resolvidos.  

Como os efeitos agudos desses produtos sobre a saúde humana são os 

mais visíveis, as informações obtidas sobre essas nocividades vêm dos dados dos 

sistemas de informação sobre óbitos, emergências e internações hospitalares de 

pessoas por eles intoxicadas. A maioria dos casos identificados é por exposição 

ocupacional ou por tentativas de suicídio. Não temos meios para proceder à 

avaliação direta dos efeitos da exposição decorrentes dos alimentos e das águas 

contaminadas, o que concorre para o ocultamento dessa nocividade. Seria 

necessário utilizar modelos preditivos com base no princípio da precaução para 

estimar as situações de risco a que estão submetidos os grupos populacionais 

vulnerabilizados. Os serviços e os profissionais da saúde nunca foram, e não estão, 

devidamente capacitados para diagnosticar os efeitos relacionados com a exposição 

aos agrotóxicos, tais como neuropatias, imunotoxicidade, alterações endócrinas, 

alterações do sistema reprodutor, do desenvolvimento e do crescimento, e produção 

de neoplasias, entre outros danos à saúde. Sem esses diagnósticos, não se 

evidenciam as enfermidades vinculadas aos agrotóxicos, e estas se ocultam, em 

favor dos interesses de mercado.  

Ainda sobre a busca de evidências nos estudos experimentais animais, 

observa-se que as evidências de nocividade são apresentadas de forma complicada 

e complexa. Além disso, essa busca está restrita a poucos centros de pesquisa no 

mundo, nos quais geralmente estão as matrizes das indústrias dos princípios ativos. 

Normas arbitrárias, consideradas científicas, orientam os sistemas de registro e de 

autorização para sua comercialização no mundo.  

A proteção da saúde pública, com base em ampla segurança, está inibida 

pelos interesses do mercado, que, por sua vez, tem um arcabouço institucional que 

lhe dá a blindagem necessária para manter o ciclo virtuoso de sua economia, e 

assim o processo de ocultamento se fecha, em favor da utilização desses produtos 

técnicos com o apoio dos governos.  

As ações regulatórias baseiam-se em metodologias denominadas avaliações 

de risco, que têm como objetivo determinar limites de exposição, arbitrariamente 

considerados seguros, com os quais buscam medidas de proteção. Como vimos, 

tais medidas não são tomadas, uma vez que o modelo de evidências está baseado 

em uma ciência biológica que se pretende suficiente para uma questão que a 

transcende (por ser complexa e não linear). Sabe-se que a exposição a baixas 



doses de agrotóxicos induz à morte celular, à citotoxicidade e à redução de 

viabilidade das células, efeitos que não são considerados. Na verdade, seriam 

indicadores de efeito, podendo ser ajustados num modelo de vigilância da saúde 

mais precaucionário.  

Na avaliação das escalas cotidianas de exposições, é necessário associá-

las com sinais e sintomas “subclínicos”, não apenas com eventos de doenças graves 

ou de morte. O modelo de avaliação de risco supõe relações de linearidade entre 

exposição e efeito, mas adota limiares aceitáveis de exposição que podem 

evidenciar apenas os efeitos mais grosseiros.  

As vulnerabilidades dos métodos em ciência são utilizadas para a 

manutenção da situação de risco. Abaixo da dose “aceitável”, os efeitos não se 

“comportam” de forma previsível. Por isso, inventaram-se modos de análise de risco 

que buscam a causa da causa, mas não as relações entre os elementos que 

compõem o processo de determinação do fenômeno e nos quais se encontram as 

possibilidades reais de transformação. A inversão do ônus da prova não é praticada 

pelas empresas, e os sistemas reguladores não exigem que estas o façam.  

Não cabe às agências regulatórias provar que um agrotóxico é tóxico; 

deveria caber às empresas demonstrar com o mesmo rigor que não são nocivos 

para a saúde humana ou para o meio ambiente. Quando há dúvida ou insuficiência 

de estudos, deve-se levar em conta o princípio da precaução, que orienta a ação 

quando uma atividade, situação ou produto representa ameaças de danos à saúde 

humana ou ao meio ambiente. As medidas precaucionárias devem ser tomadas 

mesmo quando não é possível estabelecer plenamente as provas científicas da 

relação entre causa e efeito.  

A não linearidade entre exposição e efeito e os relacionamentos não 

monotônicos entre variáveis independentes e dependentes são desconsiderados ou 

tratados como “desvios”. No entanto, as interações que se observam são estado-

dependentes de múltiplos condicionantes, tais como: coexposições, idade, sexo, 

nutrição, situações fisiológicas, condições de trabalho, condições de vida etc.  

Os sistemas de resposta do organismo humano podem ter amplificadores 

biológicos individuais, e isso deve ser considerado, pois o ser humano não se 

comporta como se fosse um “homem médio” ou uma máquina. Eventos complexos 

estão envolvidos na vida real, com múltiplos valores-limite que ocorrem 

simultaneamente e que a ciência aplicada não é capaz de medir, sequer de 

reconhecer como possibilidade.  



A Anvisa desenvolve um processo de avaliação e de informação com o qual 

busca atender aos aspectos de proteção da saúde pública, mas não é 

adequadamente apoiada pelo conjunto dos demais órgãos governamentais, o que 

dificulta sua ação em prol do efetivo controle dos efeitos nocivos do uso dos 

agrotóxicos.  

Uma série de questões que nós não compreendemos corretamente nos 

obriga a fazer novos questionamentos relacionados com os agrotóxicos, e a mostrar 

como são frágeis as bases científicas que dão sustentação ao seu uso para fins 

agrícolas ou de saúde pública. Como se dão as reações com todas as proteínas que 

interagem no organismo, como um sistema integrado? Como a inibição da enzima 

acetilcolinesterase pode gerar outros efeitos não avaliados nos expostos? Está 

perfeitamente adequada a dosimetria utilizada aos fenômenos do metabolismo e da 

toxicocinética? As diferenças de suscetibilidade (idade e genética) estão 

consideradas na avaliação dos efeitos dos agrotóxicos? Estão incluídas todas as 

fontes de exposição (consumo de alimentos, de água, por exemplo) no balanço da 

exposição? A exposição múltipla e todos os agentes que atuam simultaneamente, 

potencializando a toxicidade, são considerados?  

Podemos concluir que as avaliações feitas para inferir a nocividade dos 

agrotóxicos determinam apenas as fontes de linearidade aparente. Na verdade, não 

se pesquisam as relações não lineares dos fenômenos biológicos e dos contextos 

sociais que impõem sobrecargas de trabalho e de exposição aos seres humanos e 

aos ecossistemas e nem os aspectos culturais relacionados à alimentação.  

Os eventos reconhecidos são aqueles que estão apenas na escala da 

doença e da morte, mas não da vida e da saúde. A avaliação de risco praticada não 

está adaptada à realidade em que se aplicam os agrotóxicos.  

Diante de tantas lacunas de conhecimento e de tantas vulnerabilidades, 

devemos perguntar: é lícito manter os agrotóxicos em uso na agricultura nesse 

contexto? Por que não se exige das empresas a inversão do ônus da prova? Qual o 

papel da universidade no desenvolvimento de métodos que de fato avaliem os 

impactos negativos das tecnologias considerando as condições realistas de seu uso 

na sociedade e das reais condições de proteção, bem como conceitos 

precaucionários? 

Dentre os impactos à saúde relacionados ao processo produtivo do 

agronegócio, os de maior relevância para a saúde humana e ambiental são as 



poluições e/ou contaminações e as intoxicações agudas e crônicas relacionadas à 

aplicação de agrotóxicos, presente em todas as etapas dessa cadeia produtiva. 

Devido ao modelo agrícola do agronegócio que alia o “uso e abuso” de 

agrotóxicos com comunicações sociais (rótulos, orientações e receituários) 

deficientes e com as dificuldades de percepção de perigo pelos trabalhadores e pela 

população, esses tóxicos atingem de maneira imediata quem vende, quem 

transporta e quem manipula/ pulveriza tais insumos, e indiretamente também suas 

famílias que moram dentro ou na periferia das plantações; também são atingidos 

aqueles que armazenam esses produtos dentro ou próximo de suas residências 

(PERES; MOREIRA, 2003; SOBREIRA; ADISSI, 2003; SILVA et al., 2005; PIGNATI; 

MACHADO 2011).  

É interessante observar que a aplicação de agrotóxicos é, provavelmente, a 

única atividade em que a contaminação do ambiente de produção e trabalho é 

intencional. A poluição é provocada pelos fazendeiros no intuito de combater as 

“pragas da lavoura”, seja uma erva, fungo ou um inseto, por eles consideradas como 

“daninha, peste ou praga”, que passam a ser alvo da ação de agrotóxicos como 

herbicidas, fungicidas ou inseticidas. Entretanto, como essas “pragas” se 

reproduzem junto com a lavoura, sendo impossível separá-las ou individualizá-las, o 

fazendeiro ataca todo o conjunto lavoura-praga com esses biocidas na intenção de 

atingir aqueles alvos. Além disso, todos os agrotóxicos adquiridos estão 

classificados e rotulados com a indicação dos níveis de toxicidade (I a IV – 

extremamente tóxico, altamente tóxico, medianamente tóxico e pouco tóxico) para o 

homem ou o ambiente, não cabendo dúvidas ao fazendeiro e ao agrônomo que 

emitiu o receituário quanto à contaminação intencional que ocorrerá com o seu uso.  

Nesse processo efetuam-se várias pulverizações de agrotóxicos; algumas 

névoas atingem o objeto, outras atingem as plantas e o solo e várias evaporam ou 

são levadas, pelo vento ou pela chuva, para outros locais (PIGNATI; MACHADO; 

CABRAL, 2007; MACHADO, 2008, MACHADO, 2009). O mais grave desse processo 

é que na agricultura, o ambiente de trabalho se confunde com o espaço global da 

produção. Nesse caso, como prevenir as poluições e contaminações? 

“Normalmente, as contaminações dos ambientes de trabalho são indesejáveis e 

devem ser controladas, mas como proceder quando a contaminação é a finalidade 

da atividade?”, pergunta Garcia (2001, p. 70). Para a prevenção dessas situações de 

risco, Garcia (2005, p. 14) recomenda como medida fundamental a adoção de 

práticas agrícolas que propiciem a redução da incidência de pragas e que, “se 



houver necessidade de uso de um agrotóxico, isso se dê dentro dos critérios 

agronômicos, ambientais e de saúde mais rígidos possíveis (o que raramente 

acontece)”.  

Esses desvios ou erros de alvo são considerados pelos fazendeiros e 

agrônomos como “derivas” ou acidente na aplicação por falta de treinamento, ou 

porque as condições climáticas mudaram rapidamente, ou ainda porque houve 

descuido ou um ato inseguro do pulverizador; portanto, eles culpam o clima ou o 

trabalhador (tratorista, piloto). Entretanto, a Embrapa acrescenta que normalmente 

ocorre uma “deriva técnica” com os atuais equipamentos de pulverização, que 

mesmo com calibração, temperatura e ventos ideais, deixam apenas cerca de 32% 

dos agrotóxicos pulverizados retidos nas plantas; 19% vão, pelo ar, para outras 

áreas circunvizinhas da aplicação e 49% vão para o solo e, após algum tempo, parte 

se evapora, parte é lixiviada para o lençol freático e outra parte se degrada (CHAIM, 

2004).  

Além disso, há pulverizações intencionais nas plantações cultivadas próximo 

a residências, córregos, criação de animais e reservas florestais que também são 

classificadas erroneamente pelos fazendeiros como derivas. O que na verdade 

acontece, nesses casos, é que os fazendeiros desrespeitam a proibição de 

pulverizar nesses espaços, prevista no Código Florestal; na Lei n. 7809/89, a 

chamada Lei dos Agrotóxicos (BRASIL, 1989); no Decreto n. 4.074/02 (BRASIL, 

2002); na Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) n. 02/2008, cujo artigo 10 registra que “é proibido realizar 

pulverização aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 500 metros de 

residências, vilas, córregos e nascentes d‟água” (BRASIL. MAPA, 2008); e no 

Decreto do Estado de Mato Grosso n. 2.283/2009, que em seu artigo 46 diz “é 

proibido realizar pulverização terrestre (por trator ou costal) de agrotóxicos a uma 

distância mínima de 300 metros de residências, vilas, córregos e nascentes d‟água” 

(MATO GROSSO, 2009).  

Indagamos se, nesse modelo de desenvolvimento da agricultura químico- 

dependente, os fazendeiros não estão praticando um “crime doloso” provocado 

pelas pulverizações/poluições intencionais com agrotóxicos e outros agroquímicos. 

Será que eles estão se responsabilizando social e economicamente pelos impactos 

negativos na saúde humana e pelos danos ambientais? Será que os consumidores 

de alimentos estão conscientes e mobilizados para agir e cobrar alimentos, 

ambientes e vidas saudáveis? Onde vai parar o conteúdo de agrotóxicos que 



estavam nas embalagens? Nesse processo haverá contaminação das águas, do ar, 

da chuva, dos alimentos, do leite materno, do sangue e da urina dos humanos e dos 

outros animais. Portanto, não existe uso seguro de agrotóxicos na agricultura. 

O Brasil é o maior consumidor mundial de agrotóxicos, dado estimado pelo 

volume comercializado no país. Os trabalhadores expostos a esses produtos são 

numerosos, sendo as intoxicações agudas a face mais visível do seu impacto na 

saúde (FARIA; FASSA; FACCHINI, 2007).  

A utilização dos agrotóxicos no Brasil tem trazido sérias consequências, 

tanto para o meio ambiente como para a saúde de populações como a do 

trabalhador, especialmente o camponês e suas famílias. Essas consequências são, 

na maioria das vezes, condicionadas pelo contexto e modo de produção químico-

dependente, pelas relações de trabalho, pela toxicidade dos produtos utilizados 

como agrotóxicos e de micronutrientes contaminados, pela precariedade dos 

mecanismos de vigilância da saúde, pelo uso inadequado ou falta de equipamentos 

de proteção coletiva e individual. Tal situação é agravada pelas precárias condições 

socioeconômicas e culturais da grande maioria dos trabalhadores rurais, que 

ampliam sua vulnerabilidade à toxicidade dos agrotóxicos (SILVA et al., 2005; 

SOBREIRA; ADISSI, 2003).  

São inúmeros os casos de contaminação ambiental resultantes da 

irresponsabilidade de empresas fabricantes e formuladoras de agrotóxicos, bem 

como do agronegócio, que é grande usuário de venenos. Não raramente populações 

inteiras são expostas aos riscos da contaminação. Na maioria das vezes as pessoas 

que adoecem por conta da exposição aos venenos não conseguem comprovar a 

causa das doenças desenvolvidas, e com isso os responsáveis pela contaminação 

escapam de arcar com os custos de tratamentos de saúde ou de medidas para 

mitigar os efeitos da contaminação ambiental. 

O Brasil carece de dados sobre o número de intoxicações por não contar 

ainda com um sistema de registro eficiente, capaz de identificar especificamente os 

agrotóxicos envolvidos nos casos de intoxicações agudas e crônicas. Vários 

sistemas oficiais registram intoxicações por agrotóxicos no país, mas nenhum deles 

tem respondido adequadamente como instrumento de vigilância deste tipo de agravo 

(FARIA; FASSA; FACCHINI, 2007). O Ministério da Saúde (MS) estima que, no 

Brasil, anualmente, existam mais de quatrocentas mil pessoas contaminadas por 

agrotóxicos, com cerca de quatro mil mortes por ano (MOREIRA; JACOB; PERES, 

2002).  



Intoxicações envolvendo agrotóxicos no Brasil foram analisadas por Benatto 

(2002) com base em dados do Sistema Nacional de Agravos Notificados (Sinan). 

Segundo esse autor, foi registrado no período de 1996 a 2000 um total de 5.654 

casos suspeitos de intoxicação, com 2.931 casos confirmados (51,43%). O número 

de óbitos registrado foi de 227, correspondendo a uma letalidade de 7,73% no 

período. As intoxicações se concentraram em indivíduos do sexo masculino entre 15 

e 49 anos, sendo confirmadas pelo critério clínico-epidemiológico em 60% dos 

casos; 61,74% dos casos de intoxicação receberam atendimento hospitalar; 29,46% 

atendimento ambulatorial; 7,03% atendimento domiciliar e 1,77% dos casos não 

receberam nenhum atendimento. Os acidentes de trabalho representaram 53,5% 

das circunstâncias de intoxicação, seguidos pelas tentativas de suicídio (28,2%) e 

por intoxicações acidentais (12,9%). Dentre os 128 princípios ativos envolvidos nas 

intoxicações o glifosato, o paraquat e o metamidofós foram os agentes tóxicos mais 

incriminados, correspondendo a 26,2% do total. Os registros desses três agrotóxicos 

estão sendo reavaliados pela Anvisa, e o metamidofós passou a ser proibido no 

Brasil no ano de 2011.  

No Brasil, o Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas 

(Sinitox) – sistema de informações do MS e da Anvisa, disponibilizado pela 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) desde 1996 e uma das fontes de informação 

sobre notificação de casos de intoxicações por agentes químicos – registrou, no ano 

de 2009, 5.253 casos de intoxicação por agrotóxicos de uso agrícola, 2.868 casos 

por agrotóxicos de uso doméstico, 1.014 casos por produtos veterinários e 2.506 

casos por raticidas, com um total de 188 óbitos por estes quatro tipos de intoxicação. 

Os agrotóxicos de uso agrícola responderam por 41,8% do total. Deve-se ressaltar a 

grande ocorrência, no Brasil, de sub-registro das intoxicações por agrotóxicos. Esta 

é uma das grandes vulnerabilidades institucionais do país, entre outras relacionadas 

ao controle e monitoramento do uso de agrotóxicos em todo o território nacional, e 

um aspecto a ser levado em consideração nos processos de registro e reavaliação 

desses produtos técnicos.  

Os dados mais recentes disponibilizados pelo Sinan-MS indicam que as 

intoxicações agudas por agrotóxicos no país já ocupam a segunda posição entre as 

intoxicações exógenas notificadas. O número de casos notificados pelo Sinan 

relacionados à intoxicação por agrotóxicos aumentou 67,3% entre 2007 (2.071 

casos) e 2011 (3.466 casos) (OMS/OPAS, 2012). 



A exposição de crianças pode diferir da exposição de adultos, pois a 

fisiologia e o comportamento único da criança podem influenciar na extensão da 

exposição. As crianças são particularmente sensíveis aos agrotóxicos em 

decorrência de sua alta permeabilidade intestinal e da imaturidade do seu sistema 

de detoxificação (ATSDR, 2000). Essas diferenças devem ser levadas em 

consideração quando se avaliam riscos dos agrotóxicos.  

O trabalho agrícola é uma das ocupações mais perigosas da atualidade. 

Dentre os vários riscos ocupacionais, destacam-se os agrotóxicos, que estão 

relacionados a intoxicações agudas, doenças crônicas, problemas reprodutivos e 

danos ambientais (ILO/WHO, 2005).  

Embora também tenha crescido nos últimos anos, a pesquisa brasileira 

sobre o impacto do uso de agrotóxicos na saúde humana ainda é insuficiente no 

tocante à extensão da carga química de exposição ocupacional e à dimensão dos 

danos à saúde decorrentes do uso intensivo desses herbicidas. Um dos problemas é 

a falta de informações sobre o consumo de agrotóxicos e a insuficiência dos dados 

sobre intoxicações por esses produtos (FARIA; FASSA; FACCHINI, 2007).  

Medidas mitigadoras dos efeitos da utilização de agrotóxicos incluem, de 

modo geral: limitação do uso de substâncias altamente tóxicas; regulação do 

mercado e da propaganda; desenvolvimento de produtos e tecnologias menos 

perigosas; fiscalização da produção nas indústrias; inspeção dos produtos nas lojas 

de venda e do modo de uso nos locais de utilização; monitoramento da população 

mais exposta e mais vulnerável; atenção à saúde e amparo social; alfabetização; 

conscientização e capacitação dos trabalhadores rurais, entre outras (CASTRO; 

CONFALONIERI, 2005).  

Pesquisas populacionais têm demonstrado a gravidade das situações em 

que os agrotóxicos são utilizados no campo. Nas cidades de Antônio Prado e Ipê 

(RS), por exemplo, 2% dos trabalhadores rurais relataram intoxicações ocupacionais 

por agrotóxicos no ano anterior. Apesar disso, nenhum desses casos havia sido 

notificado ao Centro de Informações Toxicológicas (CIT) do Rio Grande do Sul 

(FARIA; FASSA; FACCHINI, 2007). Dados não publicados de outro estudo 

confirmam situação semelhante em Bento Gonçalves (RS). Os autores identificaram 

18 pessoas que relataram intoxicação aguda, sendo que nenhum desses casos foi 

notificado ao CIT/Sinitox (FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009).  

O acesso restrito aos serviços de saúde e a meios diagnósticos ainda limita 

os cuidados com a saúde e inibe a procura por atendimento médico em casos de 



intoxicação. Quando tais serviços e meios são procurados, muitas vezes o caso não 

é devidamente registrado pelos profissionais da saúde. Medidas preventivas e de 

proteção à saúde também são pouco usuais por parte dos empregadores nas áreas 

de trabalho agrícola.  

As equipes da rede de saúde têm, com frequência, dificuldade em realizar 

um diagnóstico preciso das intoxicações por agrotóxicos, o que prejudica não só o 

tratamento, mas também a notificação da ocorrência (SCHMIDT; GODINHO, 2006). 

Infelizmente, no Brasil os profissionais da saúde tanto da rede básica de saúde 

como da rede de média complexidade não foram devidamente treinados para fazer o 

diagnóstico de intoxicação e investigações das exposições humanas e de surtos de 

intoxicação. Outras vulnerabilidades existem, como, por exemplo, as de ordem 

social: é alta a frequência de trabalhadores rurais desprovidos de seguridade social 

e da escolaridade mínima necessária para lidar com substâncias perigosas. A grave 

situação social coloca mulheres e crianças em situações de risco também pelas 

históricas desigualdades sociais observadas nas áreas agrícolas.  

Na África do Sul, dados da rotina de notificações foram comparados com 

dados de uma região onde foi realizado um projeto de intervenção para melhorar a 

abordagem e a notificação das intoxicações. Em cinco anos, o coeficiente de 

intoxicações na área do estudo passou de 4,2/100.000 para 40,5/ 100.000. Além 

disso, foi evidenciado que o sub-registro era mais importante nos casos 

ocupacionais (LONDON; BAILIE, 2001).  

Na prática, só se registram os casos agudos e mais graves. Mesmo para os 

casos agudos, o sub-registro é muito grande e os casos crônicos não são captados 

por nenhum dos sistemas de informação (FARIA; FASSA; FACCHINI, 2007).  

A Anvisa desenvolveu outro Sistema de Notificações em Vigilância Sanitária 

(Notivisa), um sistema informatizado que visa à reformulação do processo de 

recebimento e tratamento de notificações de eventos adversos e queixas técnicas 

relacionadas a produtos sob vigilância sanitária, inclusive agrotóxicos. Embora o 

sistema seja recente, já existem registros de casos de intoxicações ocupacionais 

relacionadas a diversos agrotóxicos perfeitamente identificados, revelando a ponta 

de um iceberg.  

As publicações mais recentes da Organização Internacional do Trabalho e 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) estimam que, entre trabalhadores de 

países em desenvolvimento, os agrotóxicos causam anualmente setenta mil 



intoxicações agudas e crônicas que evoluem para óbito, e pelo menos sete milhões 

de casos doenças agudas e crônicas não fatais.  

Embora os equipamentos de proteção individual (EPIs) não sejam eficientes 

para proteger efetivamente os trabalhadores do desenvolvimento de intoxicações 

crônicas, deixar de utilizá-los ou utilizá-los de forma inadequada contribui para o 

elevado número de acidentes com agrotóxicos. Os motivos alegados para não 

utilizar os equipamentos de proteção são o fato de os patrões não os 

disponibilizarem, mas também o desconforto e a incerteza quanto à sua eficácia 

(SCHMIDT; GODINHO, 2006; CASTRO; CONFALONIERI, 2005).  

Os trabalhadores rurais no Brasil têm, em geral, baixo nível de escolaridade; 

muitas vezes utilizam a aplicação intensiva de agrotóxicos como principal medida de 

controle de insetos e plantas invasoras; passaram por pouco ou nenhum 

treinamento para a utilização de agrotóxicos; desconhecem muitas situações de 

risco e não utilizam equipamentos de proteção coletiva e individual para a 

manipulação e aplicação dos produtos (SCHMIDT; GODINHO, 2006; CASTRO; 

CONFALONIERI, 2005). 

Em relação às mortes, dados informados pelo Instituto de Saúde Coletiva da 

Universidade Federal da Bahia (SANTANA et al., 2012) em março de 2012 indicam a 

ocorrência no Brasil de 2.052 óbitos por intoxicação por agrotóxico entre 2000 e 

2009, sendo que 743 (36,2%) dos falecidos não dispunham de registro da ocupação 

e 679 (51,9%) eram decorrentes acidentes de trabalho relacionados a agrotóxicos. 

Assim, segundo essa autora, apenas 38 (5,6%) dos casos foram registrados na 

Declaração de Óbito como acidente de trabalho. Destaca-se que 41,8% dos óbitos 

(284) ocorreram na região Nordeste, o que sugere um contexto de grave 

vulnerabilidade socioambiental nessa região.  

Estamos falando de um sistema que notificou em 2009 por volta de seis mil 

casos de intoxicação por agrotóxicos para todo o país. Segundo a OMS, na maioria 

das situações a subnotificação é muito presente, portanto, estima-se que para cada 

caso notificado, outros cinquenta não o foram. Isso significa que estão 

provavelmente ocultos outros trezentos mil casos de intoxicações, que não são 

identificados por fatores diversos que vão desde a falta de acesso aos serviços de 

saúde pela população do campo, as dificuldades enfrentadas pelos médicos em 

identificar esse tipo de intoxicação, a falta de preenchimento adequado das fichas, 

até o medo dos profissionais da saúde de assumir tal notificação, haja vista o poder 

dos grandes fazendeiros do agronegócio nesses territórios. Em um estudo da 



Universidade Federal de Pelotas, no Rio Grande do Sul (FARIA et al., 2000), estima-

se em 91,6% o sub-registro de acidentes de trabalho entre trabalhadores da 

agricultura. Isso sugere que os dados disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS) 

ainda apresentam elevado grau de imprecisão, com tendência a elevada 

subestimação da grave situação atual.  

O Estado brasileiro se mostra, assim, forte para financiar o agronegócio e 

isentar os agrotóxicos de impostos, e, ao mesmo tempo, mínimo quando se trata de 

proteger a saúde da população e do ambiente dos impactos do atual modelo de 

produção dominante na agricultura brasileira. Trata-se de um modelo baseado na 

“Revolução Verde”, que de verde só tem o nome (uma de suas principais 

características foi a quimificação da agricultura).  

Estudo realizado por Araújo (1998) em produção de tomate industrial na 

região do submédio do Vale do Rio São Francisco (PE) mostrou que 11% das 

amostras estavam impróprias para consumo.  

A soja é a principal cultura consumidora de agrotóxicos no Brasil, tendo sido 

responsável, em 2006, por 38,5% do valor total das vendas. Em segundo lugar está 

a cana-de-açúcar (12,6%) (FERREIRA; VEGRO; CAMARGO, 2008). Tendo em vista 

o cenário de crescimento da área plantada dessas duas commodities agrícolas, em 

especial da soja transgênica, estima-se que o consumo de agrotóxicos continue 

crescendo. 

O Programa de Avaliação de Resíduos de Agrotóxicos (PARA) confirma que 

entre 2008 e 2010 o uso de agrotóxicos não autorizados (NA) e a presença de 

resíduos acima do limite máximo permitido (LMR) continuam frequentes, sugerindo 

que medidas mais eficientes devem ser implementadas. O que reforça a 

necessidade de proceder à reavaliação de uma série dessas substâncias, proposta 

pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n. 10, de 22/02/08, da Anvisa (2008). 

O SUS não tem contado com estímulos políticos, técnicos e financeiros para 

implantar a vigilância da saúde de populações expostas aos agrotóxicos. O MS 

discute há cinco anos um Plano de Vigilância e Atenção à Saúde para Populações 

Expostas a Agrotóxicos, mas não conseguiu, até o momento, pactuar com estados e 

municípios sua forma e os recursos a serem direcionados para implementá-lo. Será 

que essa questão não mereceria prioridade? Ou a educação relacionada aos 

agrotóxicos deve continuar a cargo dos representantes das empresas de 

agrotóxicos, cabendo apenas aceitar como verdade a ideia do “uso seguro dos 



agrotóxicos”? O MS não tem sido equitativo na priorização de recursos para 

questões como a dos agrotóxicos.  

Hoje, vigora no Brasil um pacto político-econômico em que predominam os 

interesses da bancada ruralista, entre os quais a liberalização no trato da questão do 

uso de agrotóxicos no âmbito do Legislativo (mais de quarenta projetos de lei nessa 

direção), do Executivo (pressões sobre órgãos reguladores como a Anvisa), do 

Judiciário (impunidade nas mortes no campo), da pesquisa (mais de 95% dos 

recursos da Embrapa estão voltados para o agronegócio) e da mídia (o agronegócio 

possui até canais de televisão). A novidade, em termos de uma reação organizada 

da sociedade civil a essa situação, foi o lançamento da Campanha Permanente 

Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, no Dia Mundial da Saúde, em abril de 2011, com 

a formação de comitês populares em quase todos os estados brasileiros, tendo 

como principal bandeira de luta para 2012 o banimento dos agrotóxicos já proibidos 

em outros países.  

A sociedade científica também tem reagido, como no lançamento do 

processo de elaboração do dossiê sobre os Impactos dos Agrotóxicos na Saúde dos 

Brasileiros (www.abrasco.org.br), documento científico interdisciplinar em que uma 

das principais conclusões apresentadas foi a de que não são mais necessárias 

evidências científicas para uma ação clara de Estado visando a vigiar, proteger e 

promover a saúde das populações envolvidas. É hora de garantir espaço na agenda 

política e financeira do SUS para viabilizar a estruturação da vigilância, atenção e 

promoção da saúde relacionada à questão dos agrotóxicos. A articulação 

intersetorial e a adoção de políticas de incentivo à agroecologia articulada com a 

reforma agrária para que o modelo químico-dependente seja alterado são, hoje, a 

base da luta.  

Como visto, são muitas ainda as questões relacionadas à pesquisa e à 

informação sobre os agrotóxicos e sua circulação no ambiente decorrentes dos 

processos produtivos e de consumo de agrotóxicos. As informações devem estar 

acessíveis a todos os interessados tanto dos níveis governamentais como da 

sociedade civil. Priorizar os agrotóxicos de baixa dose e organizar o sistema de 

informação sobre o câncer em grupos de vulnerabilizados, por exemplo, são 

prioridades para ontem. Algumas questões que consideramos estruturantes: 

1. Quantos e quais são os agrotóxicos que estão no mercado dos quais 

conhecemos a nocividade? Esta pergunta nos possibilita organizar o sistema de 

informação intersetorial disponibilizado para o público interessado e também 



estabelecer prioridades nas ações de vigilância e proteção da saúde humana e do 

meio ambiente.  

2. O que se sabe acerca de como, no contexto real da produção e do 

consumo, os agrotóxicos penetram e se acumulam no meio ambiente, bem como 

acerca dos processos de biotransformação que, gerados nos organismos, afetam a 

saúde? Esta questão é fundamental para orientar as medidas de atenção à saúde e 

de mitigação de danos ambientais.  

3. Quais são os riscos ecológicos e para a saúde humana, conhecidos e 

presumidos, decorrentes da utilização dos agrotóxicos? Com esta indagação 

podemos nos antecipar as situações morbígenas mediante ações de saúde, 

ambientais, educacionais etc.  

4. Quem são os grupos populacionais mais vulnerabilizados? É 

fundamental reconhecer aqueles que podem estar expostos aos agrotóxicos e em 

maior perigo, especialmente os trabalhadores, as crianças e as mulheres gestantes.  

5. Quais são as iniciativas das políticas atuais para, a curto prazo, reduzir 

ou eliminar esses riscos? É muito importante que as ações sejam desencadeadas a 

curto prazo, sem protelações, especialmente aquelas que visem a impedir a 

exposição.  

A fragmentação dos dados; a diversificação de fontes difusas; a escassez de 

informação sobre a degradação, transformações, produtos derivados e exposição 

humana; a concentração da vigilância ambiental principalmente em meios fluidos 

ambientais (ar, água), com frequência se esquecendo do solo, dos sedimentos e dos 

produtos de consumo humano, tornam necessário estabelecer as vias de 

contaminação dos agrotóxicos e indicadores de monitoramento/vigilância para 

identificar:  

 as lacunas nos dados de ensaio de toxicidade;  

 as lacunas nos dados sobre vigilância/ exposição;  

 lacunas na informação sobre as externalidades ambientais;  

 a magnitude dos impactos;  

 prioritariamente, os impactos em grupos-sentinela e em crianças. 

A intervenção neste campo deve considerar a insuficiência do conhecimento 

sobre os efeitos na saúde humana e no ambiente; a necessidade de que as 

providências relacionadas a algumas substâncias extremamente tóxicas sejam 

tomadas de forma preventiva, e não tardia; as evidências de associação entre 

exposição e aumento de câncer, alergia e desregulação endócrina persistentes. Os 



objetivos principais de uma política assim estruturada seriam proporcionar um nível 

elevado de proteção da saúde humana e do meio ambiente para gerações atuais e 

futuras, e garantir justiça e soberania ambiental. O princípio que deve reger as ações 

é o da precaução, mediante a revalorização do natural e do mais saudável. 

Há muitos anos a saúde pública, inclusive por intermédio da OMS, 

reconhece que o conceito de saúde deve ser compreendido como parte de um 

contexto histórico, social e cultural mais amplo. Tal reconhecimento subjaz à noção 

dos determinantes sociais da saúde e às afirmações de vários teóricos da medicina 

social e da saúde coletiva segundo os quais as desigualdades e assimetrias sociais, 

políticas e econômicas constituem o principal problema de saúde no planeta, em 

especial nas regiões onde as desigualdades sociais são maiores (MARMOT, 2005). 

E não podemos esquecer que a América Latina e o Brasil apresentam elevados 

índices de desigualdades.  

Segundo a OMS, os determinantes sociais da saúde são as condições em 

que as pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem, incluindo o 

sistema de saúde. Os determinantes sociais da saúde são os principais 

responsáveis pelas desigualdades na saúde – as diferenças injustas, evitáveis no 

estado de saúde visto dentro de, e entre países. Tais problemas e conjunturas são 

conformados pela distribuição de poder e recursos nos níveis global, nacional e 

local, o que, por sua vez, depende de escolhas políticas e do contexto democrático. 

Podemos, então, afirmar que a relação entre saúde, desigualdades sociais e déficit 

democrático é central para a saúde pública.  

Tal compreensão foi muito importante na construção da medicina social 

latino-americana, da saúde coletiva brasileira e do movimento sanitário que construiu 

as propostas e princípios que desembocaram no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Portanto, as visões modernas de saúde, contraditoriamente, não se limitam ao 

paradigma biomédico restrito e aos interesses do poderoso complexo industrial 

farmacêutico e hospitalar. Ou seja, saúde não deveria se limitar à funcionalidade 

biomédica, à ausência de doenças e à maior longevidade. A própria OMS reconhece 

que a saúde se produz na medida em que um indivíduo ou grupo é capaz de, por um 

lado, realizar aspirações e satisfazer necessidades e, por outro, lidar com o meio 

ambiente. No Brasil, a saúde coletiva ampliou e politizou o conceito de saúde como 

expressão de direito e cidadania, tal como explicitado na VIII Conferência Nacional 

de Saúde e materializado na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica da 

Saúde, de 1990 (CORDEIRO, 2001).  



Portanto, a saúde, em uma visão ampliada, pode ser vislumbrada como um 

recurso para a vida diária, não o objetivo dela; abrange os recursos sociais e 

pessoais, e depende das condições sociais, culturais, econômicas e ambientais. 

Ainda que a percepção do que seja saúde varie com a cultura dos povos, há 

consenso de que ela tem a ver com democracia, educação, trabalho e liberdade, 

mas também com moradias saudáveis, ar de qualidade, acesso a alimentos 

saudáveis e saneamento básico (sistemas adequados de abastecimento de água, 

coleta e disposição de esgoto, coleta e tratamento de lixo). Como indicadores mais 

objetivos sobre saúde, a carência ou ausência desses elementos afeta o chamado 

quadro de morbidade (distribuição de tipos de doença) ou mortalidade (distribuição 

de causas de morte) de uma população em determinado período histórico e 

determinada região, fazendo com que as pessoas tenham propensão a certas 

doenças e a certos tipos de morte ou sofrimento que poderiam ser evitados se certos 

fatores de risco ou dinâmicas socioambientais não estivessem presentes. Portanto, a 

melhoria da saúde da população passa, em boa parte, pela redução das 

desigualdades sociais, pela ampliação do acesso aos serviços de saúde e pela 

promoção da saúde por meio de políticas públicas que reduzam as desigualdades e 

estimulem condições saudáveis de vida, trabalho, alimentação, realização e 

acolhimento no âmbito pessoal, familiar, comunitário e social.  

A relação entre saúde e ambiente tensiona e amplia o conceito de saúde, 

pois envolve questões centrais na origem histórica da medicina social e da saúde 

coletiva, como os determinantes sociais (ou socioambientais) da saúde; a 

permanência ou agravamento das desigualdades socioespaciais; as condições de 

vida e trabalho; e, cada vez mais importante, a discussão ambiental a partir da crise 

ecológica global, que coloca em xeque as condições materiais da vida humana e 

não humana no planeta.  

A exposição a certo risco ambiental, como substâncias químicas perigosas 

presentes no ar, no solo, na água ou nos alimentos, é um elemento de grande 

relevância para a saúde ambiental, pois implica a existência do perigo, ou seja, a 

possibilidade de que algum efeito danoso à saúde venha a ocorrer. Normalmente 

essa possibilidade depende das características e da intensidade da exposição, 

assim como do grau de suscetibilidade ou vulnerabilidade das pessoas expostas. 

Por tudo isso, nem toda exposição implica sempre que todas as pessoas expostas a 

substâncias perigosas desenvolvam problemas de saúde, ou os mesmos problemas 

de saúde.  



Dentro do campo específico da saúde pública, uma discussão importante diz 

respeito ao chamado nexo causal ou epidemiológico. No campo jurídico, o conceito 

de nexo causal é aplicado de forma genérica como o vínculo entre o comportamento 

ou conduta de certo agente e o resultado por ele produzido, o que permite 

estabelecer relações de causalidade com base na ligação entre o comportamento e 

o efeito gerado. Com isso se tenta verificar se determinada ação (ou omissão) 

produziu ou influenciou no resultado em questão. De forma análoga, no campo da 

saúde ambiental o nexo causal busca estabelecer associações com base em dados 

empíricos entre certa doença e a exposição a certos riscos, estejam eles presentes 

no ambiente de trabalho ou nos ambientes gerais onde as pessoas vivem e circulam 

(PORTO; FINAMORE, 2012).  

Muitos problemas de saúde potencialmente relacionados aos riscos 

ambientais e/ ou ocupacionais podem ter várias causas, e são raras as doenças que 

têm como causa quase exclusiva algum risco ambiental específico. Na maioria dos 

problemas de saúde com alguma etiologia ambiental, inúmeros fatores influenciam o 

seu surgimento, incluindo a exposição aos riscos ambientais, mas é quase sempre 

muito difícil demonstrar essa associação de forma incontestável. A associação pode 

ocorrer pela medicina clínica quando há um forte conjunto de evidências associadas 

à exposição ocupacional/ambiental, o que permite que médicos, com o apoio de 

outros profissionais, estabeleçam o nexo causal.  

O estabelecimento desse nexo, contudo, pode se revelar uma tarefa bem 

difícil. Uma exceção é o caso do mesotelioma maligno, um tipo de tumor que ocorre 

na pleura e em outras membranas, pois o único agente que reconhecidamente o 

provoca é o asbesto, fibra mineral proibida na Europa e em vários países, mas ainda 

permitida no Brasil. Na maioria das enfermidades, inúmeros fatores influenciam o 

seu surgimento, incluindo a exposição aos riscos ambientais, sendo muitas vezes 

difícil demonstrar essa associação de forma incontroversa. Uma forma de 

estabelecer a associação em pessoas e situações específicas pode ocorrer na 

medicina clínica, em que especialistas ou peritos estabelecem o nexo causal com 

base na verificação de um forte conjunto de evidências associadas às características 

do histórico da exposição ocupacional/ambiental e dos sintomas clínicos, com o 

apoio de outros profissionais. 

Desde 2009 o estado do Paraná é o terceiro maior consumidor de 

agrotóxicos do Brasil, em toneladas de princípio ativo, atrás apenas de Mato Grosso 

e de São Paulo, respectivamente o primeiro e o segundo no ranking (BRASIL. 



IBAMA, 2013a). Segundo o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 

Social, o Paraná é o maior produtor nacional de grãos do Brasil, tendo como 

principais produtos agrícolas cana-de-açúcar, milho, soja e mandioca (IPARDES, 

2014). Dados do instituto indicam que as lavouras paranaenses estão recebendo 

grande quantidade de agrotóxicos e que entre 2008 e 2011 o consumo de 

agrotóxicos no Paraná aumentou 20,3%, chegando a um total de 96,1 milhões de 

quilos, o que representa uma média de 9,6 kg de agrotóxicos/ hectare/ano 

(IPARDES, 2013).  

Na safra 2010-2011, o Paraná foi o terceiro estado que mais produziu tabaco 

no Brasil, com 148.140 toneladas e 36.110 famílias responsáveis por essa produção 

em uma área total de 69.630 hectares (PARANÁ, 2013b). Na fumicultura, o ciclo de 

produção dura em média dez meses, e as várias etapas desse ciclo têm se 

caracterizado pela utilização intensa de agrotóxicos, com a decorrente contaminação 

do homem e do ambiente (ETGES, 2002; MERGLER, 1999). Além desses impactos 

diretos sobre a saúde humana e o meio ambiente, o vínculo de dependência e 

subordinação dos fumicultores com as empresas fumageiras, por meio dos contratos 

do sistema de “integração” (DESER, 2005) leva a que o pequeno agricultor perca 

sua autonomia para o trabalho, tornando-se economicamente dependente do 

modelo tecnológico imposto pela indústria do fumo (FALK et al., 1996; ETGES, 

2002).  

A situação das famílias fumicultoras de Rio Azul, um dos dez municípios que 

mais produzem tabaco no Paraná, chamou a atenção das autoridades de saúde, 

pois foram identificados casos de intoxicações aguda (dores de cabeça, tontura, 

depressão, irritabilidade, vômitos) e crônica, principalmente relacionadas à 

neurotoxicidade, caracterizada por neuropatias e distúrbios psicológicos, tais como 

quadros de depressão e tentativas de suicídio. Além dos problemas de saúde, foi 

detectado no município o uso ilegal de mão de obra infantil (20.609 crianças entre 10 

e 13 anos de idade) e de menores de 18 anos (65.876 adolescentes entre 14 e 17 

anos de idade). O trabalho infantil na cadeia do tabaco tem uma especificidade: 

devido à baixa renda obtida nesta produção, que inviabiliza a contratação de mão de 

obra, são os filhos dos próprios produtores que começam a ajudar os pais. 

O aumento do uso dos agrotóxicos leva a prejuízos diretos e indiretos para a 

saúde e o meio ambiente, e quem paga por tais prejuízos é a sociedade. Segundo 

estudo realizado nas propriedades rurais do Paraná, cada dólar gasto na compra de 

agrotóxicos pode custar 1,28 dólares aos cofres públicos em futuros gastos com 



casos de intoxicação aguda na população (SOARES; PORTO, 2012). Percebe-se 

que esse valor está subestimado, pois nele não estão incluídos os gastos com a 

intoxicação crônica.  

Com base em análise desse cenário, a Secretaria do Estado da Saúde do 

Paraná elaborou em 2012 um Plano de Vigilância de Populações Expostas a 

Agrotóxicos no Paraná, que conta com recursos da linha de financiamento do 

Ministério da Saúde (BRASIL. MS, 2012) consiste em 14 ações estratégicas, a 

saber:  

1) Fortalecimento da articulação intersetorial para a vigilância das 

populações expostas a agrotóxicos;  

2) Criação das Comissões Intersetoriais para a vigilância da saúde em 

relação aos agrotóxicos nos municípios priorizados;  

3) Organização e capacitação da rede do SUS para a atenção integral às 

intoxicações por agrotóxicos nos municípios priorizados;  

4) Fortalecimento do Projeto de Vigilância aos Trabalhadores Expostos aos 

Agrotóxicos em municípios da 10ª Regional de Saúde (Anahy, Céu Azul, Ibema, 

Vera Cruz do Oeste e Cascavel);  

5) Vigilância das indústrias de agrotóxicos;  

6) Ações de vigilância em saúde com as famílias participantes do Plano de 

Reconversão da Cultura do Tabaco;  

7) Implantação do Protocolo de Avaliação das Intoxicações Crônicas por 

Agrotóxicos;  

8) Inserção no SUS e reestruturação dos Centros de Informação e 

Assistência Toxicológica do Paraná;  

9) Implementação do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 

Alimentos (PARA/Anvisa) e do Programa Estadual de Análise de Resíduos de 

Agrotóxicos em Alimentos (PARA/PR);  

10) Monitoramento de agrotóxicos em água de consumo humano;  

11) Qualificação das informações do Sistema de Informação de Vigilância de 

População Exposta a Solo Contaminado (Sissolo) sobre contaminação de 

compartimentos ambientais – água e solo;  

12) Combate ao uso de desinfetantes ilegais (chumbinho);  

13) Monitoramento de agrotóxicos por meio da plataforma do Sistema de 

Monitoramento do Comércio e Uso de Agrotóxicos do Estado do Paraná (Siagro);  



14) Reestruturação da Seção de Apoio Logístico de Insumos e 

Equipamentos localizada em Maringá no que se refere à sua estrutura física, 

logística e de recursos humanos (PARANÁ, 2013b, p. 78-116). 

O plano – que está sendo desenvolvido pelo Centro Estadual de Saúde do 

Trabalhador (Cest/PR) e pelo Departamento de Vigilância Ambiental do estado do 

Paraná – tem como missão planejar e organizar a Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador no âmbito do SUS no estado do Paraná e incentivar os municípios para 

o desenvolvimento de ações de vigilância da saúde, com garantia de participação e 

controle social em todas as etapas. São 14 municípios-alvo das ações do Cest, 

priorizados em função dos seus níveis de consumo de agrotóxicos, ao IDH baixo, à 

presença de trabalho infantil e à subnotificação de intoxicação por agrotóxicos; a 

Vigilância Ambiental, por sua vez, está trabalhando com dez municípios priorizados 

pelo Plano de Reconversão do Fumo (PARANÁ, 2013b).  

Diante da grande dificuldade em diagnosticar as intoxicações crônicas por 

agrotóxicos, da subnotificação desse tipo de intoxicação e da invisibilidade dos 

custos dessas intoxicações para o SUS, uma vez que elas podem se manifestar de 

diferentes formas clínicas, em 2013 a Secretaria de Estado de Saúde do Paraná 

publicou o Protocolo de Avaliação das Intoxicações Crônicas por Agrotóxicos, que 

constitui importante instrumento de auxílio ao os profissionais de saúde da rede do 

SUS responsáveis pelo atendimento, diagnóstico e vigilância dos casos de 

intoxicações crônicas por agrotóxicos. Ressalta-se a coerência do referido protocolo 

com as diretrizes para a prevenção do câncer da Política Nacional para Prevenção e 

Controle do Câncer (BRASIL. MS, 2013b).  

A criação do protocolo surgiu de um projeto de pesquisa que uniu 

profissionais de diferentes instituições de pesquisa da saúde coletiva que atuam em 

diferentes serviços de saúde de vários municípios, na SES-PR e no Cest-PR 

(PARANÁ, 2013a). O repasse de recursos do Ministério da Saúde é importante para 

o desenvolvimento de iniciativas como essa, o que demonstra a potencial 

capacidade de resposta do SUS em diferentes níveis, se houver vontade política 

para enfrentar a questão dos agrotóxicos.  

No ano de 2014, além das outras ações em desenvolvimento, destacam-se 

os Seminários Regionais de Agrotóxicos realizados nos diferentes municípios do 

Paraná priorizados pelo plano, nos quais foram apresentados o diagnóstico regional 

do uso de agrotóxicos e o perfil de morbimortalidade, incluindo o elevado número de 

casos de má-formação e câncer relacionados à exposição aos agrotóxicos nessas 



regiões e os efeitos dos agrotóxicos sobre a saúde humana e o meio ambiente. O 

público dos seminários era composto por trabalhadores(as) expostos a agrotóxicos, 

representantes de sindicatos, movimentos sociais e organizações agroecológicas, e 

profissionais da saúde e da educação, e seu objetivo principal era informar e 

promover o debate com a sociedade e as instituições sobre as alternativas ao uso de 

agrotóxicos (agroecologia) e as ações de prevenção de intoxicações por agrotóxicos.  

Ainda em 2014, o Cest e a 10ª Regional de Saúde do Paraná, em parceria 

com a Universidade do Oeste do Paraná (Unioeste) e o Instituto Nacional de Câncer 

(Inca/MS), organizaram o Seminário Agrotóxicos, Saúde e Ambiente, que aconteceu 

na própriaUnioeste, no município de Cascavel, e informou a população, os 

estudantes da área da saúde e profissionais do SUS sobre os impactos do uso dos 

agrotóxicos, gerando intenso debate sobre as principais ações na luta contra os 

agrotóxicos.  

Concomitantemente às ações de governo e de instituições, destacam-se, no 

estado do Paraná, as ações de diversas organizações não governamentais (ONGs) 

e movimentos sociais, como o Instituto Guardiões da Natureza, do município de 

Prudentópolis, que tem como proposta difundir um modelo de vida sustentável em 

que haja desenvolvimento aliado ao bem-estar das comunidades e do meio 

ambiente. Além do belo trabalho de conscientização e informação sobre os efeitos 

dos agrotóxicos e sobre as formas de produzir alimentos orgânicos que tem 

desenvolvido, esse instituto ajuda os agricultores e fumicultores a mudarem seu 

modelo de produção, com intenso uso de agrotóxicos, para a agroecologia, dando 

suporte logístico, econômico e também judicial aos indivíduos doentes e vítimas da 

intoxicação por agrotóxicos em seu ambiente de trabalho. A AS-PTA (Agricultura 

Familiar e Agroecologia) é uma associação que também atua no estado do Paraná 

fortalecendo a agricultura familiar e a promoção do desenvolvimento rural 

sustentável, mediante o fortalecimento de ações de promoção da agroecologia. A 

Rede Ecovida de Agroecologia, que tem alguns núcleos no estado do Paraná, é uma 

associação formada por agricultores, consumidores e comerciantes ecológicos que 

buscam o desenvolvimento da agroecologia na região Sul do Brasil. Por fim, o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem contribuído de forma 

estratégica no desenvolvimento da agroecologia do Paraná; entre as entre as várias 

iniciativas desse movimento, destacamos a organização, com outras redes e 

movimentos sociais, das Jornadas de Agroecologia que reúnem milhares de 

agricultores, estudantes e profissionais que atuam, principalmente, nas instituições 



de ensino e pesquisa, mas também na Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER).  

Proteger a saúde da população e o meio ambiente, monitorar a 

contaminação das águas e alimentos, divulgar informações referentes aos impactos 

do uso indiscriminado dos agrotóxicos sobre os seres vivos, recomendar e adotar 

medidas de prevenção e controle das doenças e agravos advindos do uso dos 

agrotóxicos, implementar modelos de atenção e vigilância em saúde da população 

são ações fundamentais de um bom plano do SUS no combate aos efeitos dos 

agrotóxicos. Porém, é nos seminários e em outros espaços de participação social, 

de troca com a sociedade e de articulações que o SUS pode promover, com as 

diferentes organizações da sociedade civil e instituições públicas comprometidas 

com o processo de mudança de modelo de produção, as ações estratégicas 

necessárias para que a vigilância avance no sentido da promoção da saúde.  

As ações desenvolvidas no Paraná são muito valiosas para o SUS como um 

todo, pois o protocolo vem contribuir justamente com os profissionais da saúde que 

atuam em diferentes níveis da assistência em saúde, em especial na atenção 

primária, no direcionamento do atendimento, diagnóstico e vigilância dos casos de 

intoxicações crônicas por agrotóxicos. Ao promover debates reunindo profissionais, 

diferentes instituições que têm por missão desenvolver pesquisas e a formação de 

trabalhadores da saúde e diferentes grupos da sociedade civil, o SUS no Paraná dá 

exemplo de iniciativa comprometida com a participação social na avaliação da 

situação de saúde. O Plano de Vigilância de Populações Expostas a Agrotóxicos 

demonstra a capacidade do SUS para organizar, de forma estratégica, o 

enfrentamento do uso indiscriminado dos agrotóxicos com várias ações simultâneas. 

Outras iniciativas importantes acontecem no SUS em diferentes regiões do Brasil, e 

é preciso que ganhem visibilidade e se fortaleçam nas trocas de experiências. 

A atuação do Ministério Público pode ser fundamental na defesa do meio 

ambiente e da saúde pública. A criação, pelo Ministério Público, do Fórum Nacional 

de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos em 2008 foi estratégica no que diz 

respeito à garantia do direito à informação, por meio da realização e participação em 

vários seminários; à criação de fóruns ou grupos de trabalho nas diferentes regiões 

ou unidades da federação; e à atuação em questões relacionadas à tutela do Estado 

e aos impactos dos agrotóxicos sobre a saúde do trabalhador, do meio ambiente e 

do consumidor. Segundo Pedro Serafim, seu coordenador, o objetivo central do 

Fórum Nacional é articular o tema, criar essa rede e funcionar como um instrumento 



de controle social, com o Ministério Público proporcionando encontros entre a 

sociedade, o governo, órgãos reguladores e setores econômicos.  

O Fórum Pernambucano foi o primeiro a ser criado, influenciando a criação 

do Fórum Nacional. Mais recentemente foram criados fóruns na Bahia, no Rio de 

Janeiro, no Mato Grosso, no Rio Grande do Sul e no Ceará, além de uma comissão 

no estado de Mato Grosso do Sul. Outros estados contam com a atuação do 

Ministério Público no combate aos impactos dos agrotóxicos, com ações mais 

focadas, seja no monitoramento da contaminação de alimentos, como em Santa 

Catarina ou em Sergipe, seja em iniciativas importantes pela garantia do direito à 

alimentação adequada. Destacamos a seguir, a título de exemplo, algumas dessas 

iniciativas.  

Após receber laudos que registravam presença de agrotóxicos em valores 

acima do permitido na água que abastece a cidade de Dourados (MS), a segunda 

maior cidade do estado, o Ministério Público Federal de Mato Grosso do Sul 

(MPF/MS) ajuizou ação pedindo que fosse determinada a análise da água do Rio 

Dourados. Em audiência para discussão dos parâmetros de análise da água, o 

representante do Ministério da Saúde informou ao Ministério Público Federal e à 

Justiça Federal de Dourados que, dos 27 agrotóxicos listados na Portaria n. 

2.914/2011, o laboratório analisa a presença de apenas 15 substâncias nas 

amostras colhidas em todo o país. A juíza da ação determinou que fosse realizada a 

análise da água do rio Dourados e também das fontes subterrâneas da região 

indicando a presença, ou não, das 27 substâncias (MPF/MS, 2014).  

Outra ação importante foi a promoção, pelo MPF, de audiência pública sobre 

os impactos de uma eventual liberação comercial de variedades de soja e milho 

resistentes ao herbicida 2,4-D, em dezembro de 2013, em Brasília. A CTNBio negou 

o debate em audiência pública, mas o MPF garantiu espaço para a exposição do 

contraditório e participação da sociedade. Além disso, desde 2013 o MPF/DF atuou 

no sentido de suspender as deliberações sobre as sementes transgênicas até que 

sejam realizados estudos conclusivos sobre o impacto de sua autorização para o 

meio ambiente e a saúde humana. O MPF/DF recomendou que a 

CTNBioaguardasse as conclusões da Anvisa para decidir sobre o tema e em março 

de 2014 entrou com uma ação para suspender o registro dos agrotóxicos que 

contenham o 2,4-D em suas formulações e para que a CTNBio seja proibida de 

liberar a comercialização de sementes transgênicas tolerantes ao herbicida 



enquanto a Anvisa não divulgar os resultados conclusivos acerca da reavaliação 

toxicológica do referido princípio ativo (MPF/DF, 2014b).  

Ao mesmo tempo, em março de 2014 o MPF/DF entrou com outra ação civil 

pública, com pedido de tutela antecipada. Nesta segunda iniciativa, determina que a 

Anvisa conclua a reavaliação dos oito IAs ainda pendentes: parationa metílica, 

lactofem, forato, carbofurano, abamectina, tiram, paraquat e glifosato. Além da 

reavaliação, a ação determina que o MAPA suspenda os registros de produtos que 

tenham como princípio ativo essas substâncias que ainda não tiveram a reavaliação 

concluída (MPF/ DF, 2014a). As duas ações protocoladas pelo MPF/DF 

representaram um contraponto importante em um contexto em que o agronegócio 

fazia forte pressão pela aprovação de novos agrotóxicos.  

Os fóruns estaduais do MP também têm atuado em resposta às tentativas 

de flexibilizar a regulação dos agrotóxicos no Brasil. O Fórum Baiano de Combate 

aos Impactos dos Agrotóxicos (FBCA) lançou, em dezembro de 2013, nota 

condenando a liberação do produto benzoato de emamectina, por entender que são 

ilegais as iniciativas unilaterais do MAPA em autorizar a importação de um produto 

formulado à base de um agrotóxico já avaliado e rejeitado pelos órgãos de saúde e 

de meio ambiente. Além disso, em maio de 2013 o Ministério Público da Bahia 

entrou com uma ação civil pública para impedir o uso desse veneno agrícola. A partir 

de então, travou-se uma luta judicial que só chegou a termo em setembro de 2014, 

com a liberação do agrotóxico pelo Tribunal de Justiça da Bahia. Apesar da decisão, 

a atuação do MPBA foi vitoriosa, pois durante mais de um ano pautou a sociedade, 

a qual reagiu unindo-se ao MPBA na resistência, e nesse processo se 

aprofundaram, por muitas pessoas e grupos organizados, o conhecimento e a 

tomada de consciência sobre o tema. Um indicador desse impacto é o número de 

assinaturas na carta aberta sobre o caso elaborada pela Campanha Permanente 

Contra os Agrotóxicos e Pela Vida: mais de 120 assinaturas de instituições públicas, 

sindicatos, movimentos sociais, ONGs e mandados parlamentares.  

Em agosto de 2014 foi a vez do Fórum Gaúcho de Combate aos Impactos 

dos Agrotóxicos lançar nota de repúdio ao uso do paraquat no estado do Rio Grande 

do Sul. Em 2012, a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam) do RS 

indeferiu a utilização de produtos com o princípio ativo paraquat, por seus efeitos 

danosos à saúde humana. Em maio de 2014 o Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul (TJ-RS) concedeu liminar autorizando a empresa alemã Helm a comercializar o 

herbicida paraquat no estado gaúcho. A batalha judicial está em curso, o Ministério 



Público gaúcho recorreu da decisão do TJ-RS com um Recurso Extraordinário e, ao 

mesmo tempo, uma ação de suspensão de liminar apresentados ao Supremo 

Tribunal Federal (STF). Em 4 de novembro de 2014, uma decisão do presidente do 

STF suspendeu a comercialização do paraquat até o julgamento de um mandado de 

segurança impetrado no TJ-RS para discutir a questão (JORNAL AGORA, 2014). 

Mais uma vez vence o acesso à informação, a mobilização da sociedade para o 

tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3. RESULTADOS 

 

 

Pelo quinto ano consecutivo, o Brasil ocupa a posição de segundo maior 

produtor de plantas transgênicas no mundo, perdendo apenas para os Estados 

Unidos. A área desse tipo de cultivo já ultrapassa os 40 milhões de hectares em 

nosso pais. 

O aumento contínuo da área plantada com lavouras de soja , milho e 

algodão transgênico, e a sucessiva liberação comercial de novos organismos 

geneticamente modificados (OGMs), inclusive agora combinados, apontam a 

importância de se monitorar seus possíveis impactos sobre o meio ambiente, em 

geral, e os seres humanos, em particular. 

Nesse sentido esta dissertação de mestrado traz a público informações 

importantes, que comprova a urgência de se fazer avaliações de riscos associados 

aos cultivos de lavouras transgênicas e ao consumo de seus produtos e derivados, 

pois os riscos e incertezas envolvidos na liberação ambiental massiva de plantas 

transgênicas são muito grandes, evidenciando a ausência de consenso cientifico 

com relação aos impactos dos transgênicos sobre a saúde das pessoas e do meio 

ambiente como um todo. Logo cabe ao governo federal brasileiro repensar este 

modelo agrícola dominante, insustentável nas suas varias dimensões: ecológica, 

econômica, ética, cultural, social, politica, saúde publica, dentre outras, abrindo a 

discussão para buscas de caminhos alternativos para o meio rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3.1 FATORES AMBIENTAIS ASSOCIADOS À VÁRIAS DOENÇAS EM SERES 

HUMANOS 

 

Só em 2009, aproximadamente 1,5 milhões de norte-americanos, homens, 

mulheres e crianças foram diagnosticadas com câncer, e 562.000 morreram da 

doença. Aproximadamente 41% dos norte-americanos serão diagnosticados com 

câncer em algum momento de suas vidas, e cerca de 21% vão morrer de câncer. A 

incidência de alguns tipos de câncer, incluindo alguns mais comuns entre crianças 

estão aumentando muito. 

A incidência de câncer induzido por fatores ambientais tem sido 

grosseiramente subestimado. Com mais de 80.000 produtos químicos no mercado 

dos Estados Unidos, muitos dos quais são usados por milhões de americanos em 

suas vidas diárias, pouco estudados e em grande parte não regulamentados, desta 

forma a exposição a potenciais agentes cancerígenos ambientais é generalizada. 

Um tal produto químico onipresente, bisfenol A (BPA), ainda é encontrado em 

muitos produtos de consumo e continua a ser regulamentado nos Estados Unidos, 

apesar da crescente ligação entre BPA e diversas doenças, incluindo vários tipos de 

câncer. 

No entanto, o dano grave a partir deste grupo de agentes cancerígenos não 

foi tratada adequadamente pelo Programa Nacional do Câncer. O povo norte-

americano mesmo antes de nascer é bombardeado continuamente com uma 

complexa combinação destas substancias químicas sintéticas perigosas. 

Alguns cientistas afirmam que testes de toxicidade atual e métodos de 

definição de limite de exposição não representam com precisão a natureza da 

exposição humana a produtos químicos sintéticos potencialmente nocivos. Apenas 

algumas centenas dos mais de 80.000 produtos químicos em uso nos Estados 

Unidos foram testados em relação a sua segurança. 

Enquanto todos os americanos agora carregam muitos produtos químicos 

tóxicos em seus corpos, muitas vezes as mulheres têm níveis mais altos de muitas 

substâncias tóxicas e de desregulação hormonal do que os homens. Alguns destes 

produtos químicos foram encontrados no sangue materno, tecido placentário, 

amostras de leite materno de mulheres grávidas e mães que deram à luz 

recentemente. Assim, contaminantes químicos tóxicos estão sendo passados para 

as próximas gerações, tanto no pré-natal quanto na amamentação. 



Toda a população dos Estados Unidos são expostas diariamente a 

numerosos produtos químicos tóxicos agrícolas, alguns dos quais também são 

usados em paisagismo residencial e comercial. Muitos destes produtos químicos têm 

conhecida ou suspeita de propriedades cancerígenas, desregulação endócrina 

dentre outras doenças. Agrotóxicos (inseticidas, herbicidas, fungicidas, dentre outros 

venenos) aprovados para uso pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA) 

contêm cerca de 900 ingredientes ativos, muitos dos quais são tóxicos.  

Muitos dos solventes, agentes de enchimento, e outros produtos químicos 

indevidos como ingredientes inertes em rótulos de agrotóxicos são também tóxicos, 

mas não são testados sobre o seu potencial de causar doenças crônicas, tais como 

o câncer. Além dos agrotóxicos, fertilizantes sintéticos de uso na agricultura e 

produtos farmacêuticos veterinários, dentre outros, são grandes contribuintes para a 

poluição das águas, tanto diretamente e como resultado de processos químicos que 

formam subprodutos tóxicos quando estas substâncias sintéticas entram em contato 

com a água. 

O uso de telefones celulares e outras tecnologias sem fio são também de 

grande preocupação especialmente uma vez que estes dispositivos estão sendo 

usados regularmente por cada vez mais novos segmentos da população. 

Norte americanos agora estão recebendo quase a metade de sua exposição 

de radiação total de imagens médicas e outras fontes médicas em comparação com 

apenas 15% no início de 1980. O aumento da radiação médica, quase duplicou a 

dose total de radiação eficaz média por indivíduo nos Estados Unidos. A tomografia 

computadorizada (TC) e exame de medicina nuclear sozinhos agora contribuem 

36% do total da exposição e 75% da exposição à radiação médica da população dos 

EUA. 

Muitos médicos, profissionais de radiologia e o publico não tem conhecimento 

da dose de radiação associada a vários testes ou a dose total de radiação e 

aumentos relacionados que podem acumular ao longo da vida. As pessoas que 

recebem várias varreduras ou outros testes que requerem radiação pode acumular 

doses iguais ou superiores aos sobreviventes da bomba atômica de Hiroshima. 

Centenas de milhares de militares e civis nos Estados Unidos receberam 

doses significativas de radiação, como resultado da sua participação em testes de 

armas nucleares, ocupações em indústrias de apoio, incluindo combustível nuclear, 

produção de armas, mineração de urânio, moagem e transporte de minério. 



Centenas de milhares foram irradiados em níveis suficientes para causar câncer e 

outras doenças. 

Numerosos contaminantes ambientais podem atravessar a barreira 

placentária, a uma medida preocupante, os bebês nascem pré-poluídos. Existe uma 

falta enorme de conhecimentos e apreciações das ameaças ambientais para a 

saúde infantil e uma grave escassez de investigadores e médicos treinados em 

saúde ambiental infantil. 

Muitos agentes cancerígenos conhecidos ou suspeitos são completamente 

desregulados. Execução da maioria dos regulamentos existentes é muito baixa. Em 

praticamente todos os casos, os regulamentos não levam em conta as várias 

exposições dos princípios ativos diferentes, tóxicos, que contaminam populações 

inteiras.  

No Brasil o câncer é a segunda causa de morte. Pela primeira vez, o IBAMA 

reuniu os dados de auditorias em registros de comercialização dos agrotóxicos no  

Brasil, que são fornecidos pelos próprios fabricantes. Nos últimos anos foram 

encontradas 200 informações falsas. Os resultados das auditorias foram reunidos 

em um sistema digital e 27 empresas foram advertidas em 2015, o que acarretou no 

impedimento da comercialização de certos produtos. 

De 2000 a 2013, a prevalência de anomalias em bebês em todo o estado de 

São Paulo dobrou. De seis a cada mil bebês nascidos com o problema, passaram a 

ser 12 a cada mil. No mesmo período a utilização de agrotóxicos no estado quase 

dobrou, passou de 41 mil toneladas utilizadas por ano para 74 mil. 

A força-tarefa montada pelo defensor público, Marcelo Novaes, acredita que o 

crescimento das anomalias não são mera coincidência. A força-tarefa já mandou 

ofícios para as 645 prefeituras de todo o estado de São Paulo, pedindo informações 

sobre pacientes com câncer.  

O próximo passo é pedir análises da água e exames toxicológicos nas 

cidades mais afetadas. Vamos oficiar a secretaria de saúde para que ela faça 

exames na água desses municípios, nos pontos de consumo. 

Sem descartar a possibilidade de avançarmos para a realização de uma 

bateria de exames toxicológicos na população, no leite materno, no sangue das 

pessoas. Temos que investigar, diz Novaes. 

A CBN apresentou a série de reportagens: “Agrotóxicos, Perigo invisível”, no 

estado de São Paulo, em que revelaram a situação das cidades com intensa 

atividade agrícola, onde os cidadãos  enfrentam problemas  de saúde listados como 



efeito do uso dos agrotóxicos. Em algumas delas, a prevalência de mortes por 

câncer e anomalias em bebês é maior que o triplo da média estadual. 

Com base nos números, o Ministério Público Estadual de São Paulo estuda 

abrir um inquérito. A região de Ribeirão Preto é uma das mais afetadas pelos altos 

índices. A promotora Cláudia Habib já acompanha o problema na região há anos e 

agora planeja uma nova frente de investigação. Agrotóxicos envolvem vários 

setores: a empresa que faz uso deles, a empresa que eventualmente fabrica e o 

proprietário que está fazendo o uso, onde os trabalhadores estão ali empregados.  

Precisa ser analisado para verificar a quem cabe essa responsabilidade. 

Todos estão sujeitos a algum tipo de penalidade? Dependendo da conduta de cada 

qual, certamente explica Habib. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3.2 ANIMAIS MUTANTES VIVENDO EM ÁREAS DE AGRICULTURA TRANSGÊNICA 

NAS REGIÕES NORTE E NORDESE DA ARGENTINA 

 

 

A Argentina na década de noventa foi o primeiro país da América do Sul a 

plantar soja e milho transgênico. Anos depois, começaram a surgir casos de 

malformações em animais:  



 

Filhote de cachorro mutante 

 

Leitão mutante 

 



 

Bezerro mutante 



 

Leitão mutante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cabra mutante 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leitão mutante 



 

 

Cabra mutante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leitão mutante 



 

Pintinho mutante 

 
 

Leitão mutante 
 

 

 



3.3 DOENÇAS DO CORPO HUMANO RELACIONADAS AO CONSUMO DE SOJA, 

MILHO E SEUS DERIVADOS TRANSGÊNICOS 

 

 

Neste tópico serão apresentadas todas as doenças do corpo humano 

relacionadas ao consumo de soja, milho e seus derivados transgênicos, devido às 

alterações genéticas e a exposição integrada de misturas complexas de substâncias 

químicas tóxicas contidas nestes produtos (herbicidas, inseticidas, fungicidas dentre 

outras). 

 

CABEÇA 

 

_ Desorganização do cérebro e prejudicial à inteligência. 

_ Isquemia cerebral. 

 

 

APARELHO LOCOMOTOR 

 

_Intoxicações e/ou perturbações na medula óssea. 

_ Espasmos musculares. 

 

 

SISTEMA NERVOSO 

 

_Autismo, em 2025 uma a cada duas crianças serão autistas. 

_Neurotoxidade, Alzheimer, depressão, demência, síndrome de Down, 

suicídio, alterações de neuro-comportamento em crianças. 

_ Comprometimento do desenvolvimento e da funcionalidade dos neurônios. 

_ Mal de Parkinson. 

_ Hiperatividade e déficit de atenção. 

_ Esclerose múltipla. 

 

 

 

 



ÓRGÃOS ENDÓCRINOS 

 

_ Substâncias persistentes, bioacumulativas e organohalógenas, que incluem 

agrotóxicos (fungicidas, herbicidas e inseticidas), substâncias químicas industriais, 

produtos sintéticos e alguns metais pesados. 

Os efeitos dos disruptores endócrinos variam de uma espécie para outra e de 

uma substancia para outra. No entanto, pode seguir quatro linhas gerais: 

a) As substâncias químicas podem ter efeitos totalmente distintos sobre o 

embrião, feto e o organismo perinatal, em relação ao adulto; 

b) Os efeitos se manifestam com maior frequência nos filhos do que no 

progenitor exposto; 

c) O momento da exposição no organismo em desenvolvimento é decisivo 

para determinar seu caráter e o seu potencial futuro; 

d) Ainda que a exposição critique ocorra durante o desenvolvimento 

embrionário, as manifestações podem não se produzir até a maturidade. 

Os interruptores endócrinos podem por em perigo a sobrevivência de 

espécies inteiras e, a longo prazo, da própria espécie humana. 

_ Intoxicação e/ou perturbação na glândula supra-renal. 

_ Interfere na síntese e funcionamento dos hormônios. 

_ Estrógenos (hormônio feminino) sintético agindo negativamente contra os 

machos (feminilizando os machos). 

_ Andrógenos (hormônio masculino) sintético agindo negativamente contra as 

fêmeas (masculinizando as fêmeas). 

_ Hipotiroidismo. 

 

 

SISTEMA CARDIOVASCULAR 

 

_ Distúrbios bioquímicos no sangue causando doenças hematológicas. 

_ Distúrbios no sistema imunológico. 

_ Redução dos glóbulos vermelhos. 

_ Reações alergênicas. 

_ Reações imunes (reumatismo). 

_ Alterações no metabolismo celular produzindo metabólitos estranhos ao 

corpo. 



_ Transferência horizontal de genes entre bactérias, fungos e vírus, criando 

novos organismos ainda mais patogênicos causando novas enfermidades, 

resistentes aos antibióticos. 

_ Intolerância ao glúten. 

_ Pressão alta. 

_ Anemia. 

_ Arteriosclerose. 

_ Lúpus. 

 

SISTEMA RESPIRATÓRIO 

 

_ Ingestão de substâncias tóxicas. 

_ Doenças respiratórias e pulmonares: asma, rinite, fibrose pulmonar. 

_ Síndrome febril prolongada sem causa. 

_ Síndrome de fadiga crônica em crianças. 

_ Silicose. 

 

 

SISTEMA DIGESTÓRIO 

 

_ Ação antinutriente. 

_ Soja e milho transgênicos são menos nutritivos que os convencionais. E 

contém elementos perigosos em excesso, como por exemplo, o sódio. 

_ Na soja transgênica a quantidade de lecitina é o dobro da convencional o 

que pode bloquear a assimilação de nutrientes. 

_ A soja transgênica RR apresenta menor quantidade de isoflavonas 

(compostos anticancerígenos) entre 12% e 14% do que a soja não transgênica. 

_ Genes inseridos na soja e no milho geneticamente modificado, podem 

transferir para o DNA das bactérias que vivem dentro de nós, e estas adquirirem 

resistência aos antibióticos. E também, produzirem o inseticida tóxico Bt, dentro do 

nosso corpo. 

_ Morte das bactérias benéficas no intestino (simbiontes do ser humano). 

 

_ O roundup tem efeito negativo sobre a flora digestiva. 



_ Distúrbios no funcionamento do sistema digestório, desordens metabólicas 

produzindo metabólicos desconhecidos e infecção intestinal. 

_ Diminuição da síntese de aminoácidos, enzimas e betacaroteno. 

_ Inflamações severas no estômago. 

_ Reações imunológica nos tecidos do sistema intestinal e esofágico. 

_ Cólica, vômito e diarreia. 

_ Diarreia crônica. 

_ Intoxicação hepática. 

_ Alterações fisiológicas no fígado. 

_ Cirroses (lesões degenerativas). 

_ Hepatopatias tóxicas crônicas. 

_ Sinais de envelhecimento mais agudo no fígado. 

_ Efeitos tóxicos no pâncreas. 

_ Obesidade (moléculas obesogênicas que comprometem a flora intestinal). 

_ Diabetes. 

 

 

SISTEMA URINÁRIO 

 

_ Intoxicações renais.  

_ Alterações fisiológicas nos rins. 

_ Insuficiência renal crônica, o SUS não atenderá a todos os pacientes que 

precisar fazer hemodiálise. 

_ Pressão alta. 

 

 

SISTEMA GENITAL 

 

_ Danos no DNA (genotóxico), alterando as suas estruturas, causando 

rearranjo dos genes (aberrações cromossômicas), portanto, induzindo a mutações 

genética, afetando, principalmente as gerações futuras (mutagênico). 

_ Causa grande preocupação a crescente frequência de anormalidades 

genéticas em crianças, como: testículos não descendidos (criptorquidia), pênis 

sumariamente pequenos, além de hipospadias, um efeito no qual a uretra que 

transporta a urina não se prolonga até o final do pênis. 



_ Segundo a Doutora Silvia Brandalise do Instituto Boldrini de Campinas, no 

estado de São Paulo, a cada três mulheres grávidas uma aborta e a taxa de mal 

formação dos natimortos é de 30%. 

_ Efeito teratogênico. 

_ Aborto espontâneo. 

_ Parto de natimorto. 

_ Alto índice de infertilidade. 

_ Impotência e diminuição do libído. 

_ Alterações drásticas na qualidade e na redução do número de 

espermatozóides no sêmen. 

_ A quantidade e mobilidade dos espermatozóides dos homens caíram em 

queda livre nos últimos cinquenta anos. 

_ Alterações nas estruturas e funções dos testículos em ratos. 

_ Nas mulheres aumentaram muito: abortos, gestações ectópicas, 

endometriose e aumento no peso do útero. 

_ Morte das células embrionárias e placentária. 

_ Malformações congênitas. 

_ Mal formação embrionária. 

_ Desenvolvimento embrionário alterado. 

_ Mal desenvolvimento do feto. 

_ Mal formação dos órgãos. 

_ Mal desenvolvimento do cérebro. 

_ Microcefalia (cabeça pequena). 

_ Anencefalia (ausência de parte do cérebro e cabeça). 

_ Fenda labial, lábio leporino. 

_ Lábio fendido. 

_ Deficiência funcional dos órgãos. 

_ Nascimento prematuro. 

_ Nascimento de crianças abaixo do peso. 

_ Puberdade precoce. 

_ Tumores malignos na mama, próstata, ovários e útero. 

 

 

 

 



CÂNCER 

 

_ A Agência Internacional de Pesquisa do Câncer (IARC) ligada a OMS 

divulgou um relatório completo provando que o glifosato é cancerígeno. 

_ Citotóxico. 

_ Envelhecimento celular acelerado. 

_ Genotóxico desencadeando o câncer. 

_ Câncer de mama, próstata, cérebro, rim, fígado, leucemia, linfoma, mieloma 

múltiplo, dentre outros. 

_ O início do tratamento contra o câncer pelo SUS é tardio. 

_ Ocorre interrupções nos tratamentos contra o câncer no SUS. 
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